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CAPÍTULO 10

DO MARE LIBERUM AO MARE CLAUSUM: SOBERANIA 
MARÍTIMA E EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DAS ÁGUAS 
JURISDICIONAIS E DA ÁREA*

Rodrigo Fracalossi de Moraes**

Modern maritime policymakers could only look  
nostalgically on days of British naval dominance as  

the bygone era of fish and ships. 
Robert Keohane e Joseph Nye Jr. (2001, p. 85)

1 INTRODUÇÃO

Em julho de 2010, a Comissão de Limites da Plataforma Continental da Organização 
das Nações Unidas (CLCS) deu parecer parcialmente favorável a uma demanda do 
governo brasileiro acerca do reconhecimento da extensão da plataforma continental 
do país. As Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB) puderam, então, ser ampliadas de 
3,51 milhões de km² para 4,27 milhões de km², expansão de 22%.1 Muito embora 
esta área não corresponda à totalidade da solicitação, tal reconhecimento implicou 
a incorporação ao território brasileiro de um espaço equivalente a cerca de três 
vezes a área do estado de São Paulo.2 Sobre as riquezas ali presentes, ainda se sabe 
muito pouco, mas há grande potencial: parte da área do pré-sal encontra-se neste 
espaço; existem recursos ainda desconhecidos da biodiversidade; e há possibilidade 
de exploração de depósitos de recursos minerais.

* O autor agradece os comentários e sugestões de Adriana Abdenur, André de Mello e Souza, Carlos Lampert, Marcelo 
Colus Sumi, Marcelo Nonnenberg, Renato Baumann e Walter Antônio Desiderá Neto, bem como as indicações biblio-
gráficas de Cintia Miyaji. Eventuais equívocos são de responsabilidade exclusiva do autor.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais
(Dinte) do Ipea.
1. Segue a definição do termo Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB), conforme documento da Marinha do Brasil: 
“[c]ompreendem as águas interiores e os espaços marítimos, nos quais o Brasil exerce jurisdição, em algum grau, sobre 
atividades, pessoas, instalações, embarcações e recursos naturais vivos e não vivos, encontrados na massa líquida, no 
leito ou no subsolo marinho, para os fins de controle e fiscalização, dentro dos limites da legislação internacional e
nacional. Esses espaços marítimos compreendem a faixa de duzentas milhas marítimas contadas a partir das linhas de 
base, acrescida das águas sobrejacentes à extensão da Plataforma Continental além das duzentas milhas marítimas, 
onde ela ocorrer” (Brasil, 2013a, p. 1-1).
2. Em 2004, foi submetida uma solicitação referente a 912 mil km² (Brasil, 2004, p. 5), complementada por uma soli-
citação de 42 mil km² em 2006 (Brasil, 2006, p. 4), totalizando, portanto, 954 mil km². Em função do reconhecimento 
apenas parcial, o governo brasileiro submeterá nova solicitação à CLCS, de forma a incorporar a totalidade da área
solicitada originalmente (Leite, 2012, p. 130). Detalhes adicionais estão presentes na subseção 3.5 deste trabalho.
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Assim como o Brasil, outros países realizaram solicitações semelhantes,  
buscando estender suas jurisdições sobre o mar, muitas vezes sobre espaços de gran-
de extensão. Tal processo indica que os limites das jurisdições estatais sobre áreas 
marítimas ainda se encontram, em grande medida, em via de definição: enquanto 
as fronteiras terrestres interestatais estão, em sua maioria, delimitadas, o mesmo 
não se aplica às fronteiras existentes no mar.

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo analisar a evolução da 
questão da soberania sobre os oceanos. O argumento central é que o princípio do 
mare liberum, concebido por Hugo Grotius, segundo o qual o mar é um patri-
mônio comum da humanidade, tem, desde o final da Segunda Guerra Mundial, 
cedido espaço ao princípio do mare clausum, concebido por John Selden, segundo 
o qual as soberanias dos Estados podem ser estendidas sobre o mar.3 Tal processo 
passou a ocorrer a partir do pós-Segunda Guerra Mundial, em razão, sobretudo, 
de descobertas sobre o potencial econômico dos mares e de mudanças tecnológicas, 
as quais passaram a possibilitar a exploração de recursos até então não explorados – 
ou a ampliação da exploração de recursos já explorados.

A natureza da soberania sobre o mar, contudo, é distinta da existente sobre 
as áreas terrestres. Na maior parte das áreas marítimas sob jurisdição estatal, a 
soberania é do tipo econômica. Na Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e na plata-
forma continental estendida, os Estados possuem direito à exploração exclusiva de 
recursos, mas não possuem soberania no sentido político do termo. Não podem, 
em tese, impedir a instalação de cabos submarinos ou a circulação de embarcações 
e aeronaves. Contudo, ainda que distinta, a soberania econômica não implica a 
ausência de dinâmicas concorrenciais interestatais. Desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial, conflitos em torno de tais disputas ocorreram ou estiveram na iminência 
de ocorrer. Embora a maior parte tenha sido solucionada de maneira pacífica, 
observam-se, atualmente, cenários potenciais de conflito, sobretudo no Mar do 
Sul da China, como analisado neste trabalho. Dessa maneira, a linha que separa 
as soberanias econômica e política é, em alguns casos, muito tênue.

O texto está dividido em duas seções, ademais desta introdução e das consi-
derações finais, com os objetivos específicos de analisar: i) a evolução geopolítica e 
jurídica do processo de delimitação e reconhecimento dos mares territoriais, zonas 
econômicas exclusivas e plataformas continentais estendidas; e ii) as vantagens que 
possuem os países com territórios ultramarinos e/ou ilhas oceânicas e como estes 
aproveitam alguns dos recursos de suas águas jurisdicionais.

3. A ideia de progressiva extensão da soberania estatal sobre o mar está presente em: Friedman (1971), Keohane e Nye 
Jr. (1977), Extavour (1979), Reis (2011) e Tuerk (2012). A comparação dos conceitos de mare clausum e mare liberum 
como instrumento analítico para explicar este processo está presente em Sanguin (1997).
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2 �A QUESTÃO DA SOBERANIA SOBRE O MAR E A EVOLUÇÃO DO DIREITO 
MARÍTIMO

2.1 Mare liberum e mare clausum: os mares têm dono?

Em 1609, foi publicada a obra Mare liberum (Mar livre), de Hugo Grotius. Por meio 
dela, o filósofo e jurista holandês, à época na função de conselheiro da Companhia 
Holandesa das Índias Orientais – no período de ápice do poder naval holandês –, 
argumentava que o mar deveria ser um espaço de livre trânsito, não cabendo a 
nenhum Estado o direito de negar o seu uso (Grotius, 2000). Ele defendia, desta 
forma, a total liberdade da Holanda em comerciar com as demais nações do globo, 
refutando a suposta existência de direitos soberanos sobre o mar. Portugal e Espanha, 
por exemplo, afirmavam que suas jurisdições se estendiam não apenas sobre as terras 
a leste e a oeste da linha estabelecida pela bula Inter caetera (1493), mas, também, 
sobre os oceanos (op. cit., p. 20-45). E a Inglaterra defendeu, durante a maior 
parte do século XVII, que sua soberania deveria se estender sobre o mar, posição 
expressada na obra Mare clausum (Mar fechado), de John Selden, ao mencionar que 
o Mar do Norte e o Atlântico Norte constituíam o Mar Britânico (Selden, 1652, 
p. 181-187; Armitage, 1992, p. 533-534; Aravamudan, 2009, p. 67).

Hugo Grotius também introduziu a noção de que existem no mar dois espaços 
distintos: i) as áreas próximas às costas dos Estados, sobre as quais estes podem 
exercer algum controle, tendo em vista a importância destas para a manutenção 
de sua soberania; e ii) as áreas distantes, sobre as quais não deve ser estendida a 
soberania estatal (Grotius, 2000, p. 30). Esta distinção seria a base sobre a qual se 
assentariam os conceitos modernos de mar territorial e alto-mar.

A obra de Hugo Grotius seria criticada nos anos seguintes por alguns autores, 
como: William Welwod, em Uma súmula de todas as leis do mar (An abridgement 
of all sea-lawes), de 1613, e também em Propriedade do mar (De dominio maris), 
de 1615; e John Selden, em Mar fechado (Mare clausum), de 1635 (Oppenheim, 
2005, p. 410-411). A oposição às ideias de Grotius por estes autores e, sobretudo, 
a força dos Estados não interessados na existência de um mare liberum não possi-
bilitaram que a proposta grociana fosse adotada naquele século em sua plenitude 
(op. cit., p. 411).

Contudo, ao longo da segunda metade do século XVII, a Inglaterra fortaleceu 
progressivamente seu poder marítimo, no bojo dos Atos de Navegação (editados 
a partir de 1651), das Guerras Anglo-Holandesas (1652-1674) e da Guerra dos 
Nove Anos (1688-1697). À mesma época, a Holanda, um dos grandes poderes 
marítimos do globo, realizou diversas campanhas contra a França (1672-1678), ne-
cessitando, para tanto, realocar recursos em prol de sua defesa terrestre, em sacrifício 
de sua força marítima (Mahan, 1890, p. 68-69; Schmitt, 1997). Assim, enquanto 
o poder naval holandês se enfraquecia e a Holanda tornava-se um país “terrestre”,  
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a Inglaterra completava a sua transição, deixando de ser um país feudal e “terrestre”  
para se tornar um país “marítimo” (Schmitt, 2003, p. 173). A consolidação do 
país como o maior poder naval do globo ocorreu após o término da Guerra da 
Sucessão Espanhola (1701-1714), contexto no qual a liberdade de navegação 
tornou-se peça-chave para a sua expansão comercial (Mahan, 1890, p. 223-224).

No início do século XVIII, o jurista Cornelis van Bijnkershoek retomou as 
ideias de Hugo Grotius, propondo, na obra Um discurso sobre a propriedade do 
mar (De dominio maris dissertatio), de 1702, que o mar fosse um espaço de livre 
trânsito, proposta favorecida pelo novo status do poderio naval britânico. O mesmo 
autor afirmou, ainda, que os Estados deveriam ter o direito de exercer soberania na 
área compreendida à distância máxima atingida por disparos de baterias costeiras 
(O´Brien, 2001, p. 421; Schmitt, 2003, p. 180). Tal proposta veio a complementar 
a de Hugo Grotius, pois introduziu uma delimitação mais precisa daquilo que, 
atualmente, denomina-se de mar territorial. Este princípio passou a ser aceito 
progressivamente, tornando-se uma regra quase universal ao término do primeiro 
quartil do século XIX (Oppenheim, 2005, p. 412; Tuerk, 2012, p. 25).

Se o princípio passou a ter aceitação universal, o mesmo não se pode dizer 
acerca da extensão exata da área adjacente ao Estado costeiro sob sua soberania e da 
abrangência dos direitos sobre ela (Churchill e Lowe, 1988, p. 60). A proposta de 
Ferdinando Galiani do limite de 3 milhas náuticas – introduzida em 1782 – era 
defendida por Estados Unidos e Reino Unido, mas não era consensual (O’Brien, 
2001, p. 405). Havia também divergência acerca do que se podia ou não fazer 
neste espaço: enquanto Estados Unidos e Reino Unido defendiam que os seus 
direitos deveriam ser equivalentes aos da parte terrestre de seus territórios, França 
e Espanha não reclamavam direitos de propriedade ou soberania nos mesmos 
moldes das áreas terrestres (Churchill e Lowe, 1988, p. 60).

Em 1815, ao início do período da chamada Pax Britannica (1815-1914), 
o poder naval do país era muito superior aos de todos os outros países do globo 
somados (Keohane e Nye Jr. 2001, p. 78); e, sob a sua garantia, a liberdade nos 
mares manteve-se como regra ao longo de todo o século XIX. Ao término daquele 
século, o mar era efetivamente um espaço sobre o qual a soberania estatal não se 
estendia: o alto-mar era considerado como res nullius e a área de 3 milhas náuticas, 
embora defendida por importantes Estados, representava uma área ínfima em 
relação à dimensão dos oceanos do globo. 

Já em 1917, Julian Corbett (1917, p. 6) assinalou que a liberdade dos mares 
em tempos de paz era inquestionável,4 questão colocada por Carl Schmitt da 
seguinte forma:

4. A análise refere-se a tempos de paz. A total liberdade dos mares não se aplicaria a tempos de guerra (Corbett, 1917, p. 5). 
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O mar ficou de fora de qualquer ordem estatal espacial específica: não era nem terri-
tório estatal ou colonial, nem um espaço ocupável. Ele estava livre de qualquer tipo 
de soberania espacial do Estado. A terra firme foi dividida em Estados territoriais ou 
áreas sob domínio do Estado por meio de fronteiras claramente lineares. O mar não 
tinha outra fronteira senão as costas. Foi a única superfície territorial livre de todos 
os Estados, estando aberta ao comércio, à pesca e à livre busca por guerras marítimas 
e botins, sem levar em conta a proximidade ou as fronteiras geográficas (Schmitt, 
2003, p. 172, tradução nossa).

Após o término da Primeira Guerra Mundial, mesmo com o fim da 
Pax Britannica, a perspectiva da liberdade dos mares manteve-se consensual 
(Keohane e Nye Jr. 2001, p. 80-81), embora as políticas acerca dos limites do 
mar territorial e da abrangência de seus direitos sobre o mesmo fossem variadas 
(O’Brien, 2001, p. 406).

Na Conferência de Haia, em 1930, convocada pela Liga das Nações, chegou-se 
a um acordo acerca da existência do mar territorial, mas não sobre a sua extensão 
(Churchill e Lowe, 1988, p. 60). E a norma das 3 milhas náuticas ainda se mantinha, 
mesmo que desprovida do seu significado original, tendo em vista que o alcance de 
baterias costeiras há muito havia ultrapassado tal limite (Schmitt, 2003, p. 182).5

Após o término da Segunda Guerra Mundial, entretanto, a questão dos limites 
marítimos passaria por uma importante mudança, evidenciando a progressiva 
extensão da soberania estatal sobre as áreas marítimas, tema tratado nas próximas 
duas subseções.

2.2 �O direito marítimo internacional no pós-Segunda Guerra Mundial: 
da Unclos I à Unclos III

No pós-Segunda Guerra Mundial, pesquisas científicas ampliaram o grau de 
conhecimento acerca dos recursos marítimos e algumas passaram a trabalhar com 
o conceito de plataforma continental (ou plataforma submarina). Neste contexto, 
vários Estados passaram a reivindicar águas jurisdicionais mais extensas, tanto para 
a exploração de recursos quanto por questões ligadas à segurança nacional e ao 
controle da poluição (Buck, 1998, p. 85). Os recursos pesqueiros, especificamente, 
deixaram de ser percebidos como inesgotáveis e passaram a ser considerados como 
riquezas cuja exploração por terceiros implicava perda por parte do Estado costeiro.

Os Estados Unidos emergiram, à época, como o poder naval dominante do 
globo. Ao país caberia, em tese, a responsabilidade primordial pela garantia da 

5. Os limites do mar territorial brasileiro estavam fixados em três milhas náuticas, conforme a Instrução no 43, do 
Ministério das Relações Exteriores, de 25 de agosto de 1914 (Rangel, 1974, p. 137). Cerca de vinte anos depois, o 
Decreto no 23.672, de 2 de janeiro de 1934, estabeleceu uma zona exclusiva de pesca no limite de 12 milhas náuticas 
da costa. Não houve menção, contudo, aos limites do mar territorial brasileiro, que se manteve, portanto, em três milhas 
náuticas (Silva, 2013, p. 106-107).
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liberdade de navegação nos mares e pela segurança das linhas de comunicações 
marítimas. Os Estados Unidos assumiram, de fato, tal papel, iniciando-se, assim, 
o período da chamada Pax Americana. Contudo, o país foi, ao mesmo tempo, o 
primeiro a desafiar de forma substancial o princípio do mare liberum. Em 1945, 
o governo norte-americano emitiu a chamada Proclamação Truman, afirmando 
que a jurisdição do país se estendia sobre sua plataforma continental a até uma 
profundidade de 600 pés. Destacou-se, na ocasião, que tal medida decorria das 
recentes descobertas de petróleo na costa norte-americana e da possibilidade de 
exploração de outros recursos minerais (United States, 1945; Keohane e Nye Jr., 
2001, p. 81; United Nations, 2012).

Esta decisão do governo norte-americano abriu precedentes para que diversos  
outros países adotassem posições similares (Remy, 1992, p. 1208). Nesse sentido, 
cerca de um mês depois, o México emitiu declaração semelhante à dos Estados  
Unidos (Tauerk, 2012, p. 9-10). Em 1946, a Argentina também afirmou  
reivindicação sobre sua plataforma continental (United Nations, 2012), assim 
como faria o Brasil cerca de quatro anos depois, por meio do Decreto nº 28.840,  
de 8 de novembro de 1950. Em razão de interesses pesqueiros, Chile e Peru decla-
raram, em 1947, que suas soberanias se estendiam a 200 milhas náuticas, seguidos 
pelo Equador em 1950 (United Nations, 2012). Neste caso, a jurisdição não se 
limitava à plataforma continental (ou seja, o leito/subsolo marinhos), mas abrangia 
também as águas. Em 1949, a Islândia, também por interesses pesqueiros, decla-
rou soberania sobre toda sua plataforma continental (Buck, 1998, p. 86). Neste 
mesmo contexto, Arábia Saudita, Egito, Etiópia, Líbia, Venezuela e alguns países 
da Europa Oriental passaram a reivindicar que seus mares territoriais deveriam 
se estender a até 12 milhas náuticas – e não apenas a 3 (United Nations, 2012).

Dessa maneira, embora a liberdade de circulação nos mares tenha se mantido 
como um imperativo – com os Estados Unidos desempenhando o papel de garan-
tidores, em última instância, da boa ordem no mar – houve uma inflexão quanto à 
liberdade para a exploração de recursos. O conjunto de demandas por soberania sobre  
o mar a partir do pós-Segunda Guerra Mundial foi uma ruptura na percepção 
sobre a total liberdade nos mares, visto que as reivindicações por soberania (ainda 
que econômica) passaram a abranger grandes extensões – e não apenas as 3 milhas 
náuticas, aceita por diversos Estados até o final da Segunda Guerra Mundial.

Naquele contexto, ocorreu em 1949 a primeira sessão da Comissão de 
Direito Internacional das Nações Unidas (ILC), na qual se decidiu que deveriam 
ser elaborados catorze códigos internacionais, abrangendo temas variados. A fim 
de estabelecer alguma ordem para as demandas relacionadas ao mar, dois códigos  
seriam vinculados diretamente com questões marítimas: i) um regime para o 
alto-mar; e ii) um regime para as águas territoriais (ILC – International Law  
Comission, 1949, p. 281).
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As negociações para a elaboração destes dois códigos se desenvolveram no 
âmbito da própria ILC e se estenderam até 1958, quando, por ocasião da Primeira 
Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (Unclos I), quatro con-
venções foram abertas para assinaturas, formando a base do direito marítimo 
contemporâneo: i) a Convenção sobre o Alto-Mar (CHS), que entrou em vigor 
em 1962; ii) a Convenção sobre o Mar Territorial e a Zona Contígua (CTS), em 
vigor a partir de 1964; iii) a Convenção sobre a Plataforma Continental (CCS), 
que entrou em vigor também em 1964; e iv) a Convenção sobre a Pesca e a Conser-
vação dos Recursos Biológicos do Alto-Mar (CFCLR), em vigor a partir de 1966.6

Sobre o mar territorial, o Artigo 1o da CTS afirmava que: “[a] soberania do 
Estado estende-se, para além do seu território e das suas águas interiores, a uma 
zona de mar adjacente às suas costas, designada sob o nome de mar territorial” 
(United Nations, 1958a). Dessa forma, foi acordado que os Estados exerceriam 
total soberania sobre esta área, a qual também se estenderia ao espaço aéreo e ao 
leito/subsolo marinhos correspondentes, conforme previsto no Artigo 2o da CTS. 
Não se chegou a um acordo, contudo, acerca do limite do mar territorial – o que 
viria a ocorrer apenas em 1982, no âmbito da Unclos III.

Adjacente ao mar territorial foi acordado que haveria uma zona contígua, a 
qual não poderia se estender além de 12 milhas náuticas. Esta consiste em uma zona 
de transição entre a área sob a soberania total do Estado (mar territorial) e aquela 
na qual ele não possui soberania.7 Esta zona começaria no ponto em que o mar 
territorial terminava, sendo considerada um espaço fundamental à manutenção da 
soberania sobre aquele, conforme o Artigo 24 da CTS (United Nations, 1958a).

Em relação à plataforma continental, ela foi definida da seguinte forma pelo 
Artigo 1o da CCS:

Para os fins dos presentes artigos, a expressão “plataforma continental” é utilizada 
para designar:

a) O leito do mar e o subsolo das regiões submarinas adjacentes às costas mas situadas 
fora do mar territorial até uma profundidade de 200 m ou, para além deste limite, 
até onde a profundidade das águas sobrejacentes permita a exploração dos recursos 
naturais das ditas regiões;

b) O leito do mar e o subsolo das regiões submarinas análogas que são adjacentes às 
costas das ilhas (United Nations, 1958b, Artigo 1o, tradução nossa).

Houve consenso acerca dos direitos exclusivos de exploração econômica dos 
Estados costeiros na plataforma continental. Contudo, a plataforma começava no 
ponto em que terminava o mar territorial, fazendo parte do que o Artigo 3o da CHS 

6. Um quinto instrumento vinculado à Unclos I foi o Protocolo Facultativo sobre a Solução Obrigatória de Controvérsias.
7. Para uma discussão detalhada acerca dos fundamentos da ideia de zona contígua, ver Tuerk (2012, p. 29-47).
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denominou de alto-mar (United Nations, 1958c). Por esta razão, os direitos dos 
Estados costeiros abrangiam apenas o leito e o subsolo marinhos, contrapondo-se, 
assim, às posições de países como Chile, Equador, Islândia e Peru, que defendiam 
direitos exclusivos também para a exploração realizada nas águas, abrangendo, 
portanto, a pesca. Como parte do alto-mar, contudo, qualquer país poderia praticar 
a pesca neste espaço, assim como outras atividades econômicas que ocorressem 
fora do leito e subsolo marinhos.8

Sobre o limite da plataforma continental, a Unclos I não impôs nenhuma 
distância em relação à costa, colocando, como referência, a profundidade de 200 metros,  
semelhante à contida na Proclamação Truman (600 pés, ou cerca de 183 metros). 

Além disso, por meio do Artigo 2o da CCS, foi acordado que, mesmo que 
o Estado costeiro não explorasse os recursos do leito e subsolo marinhos de sua 
plataforma continental, tais recursos não poderiam ser explorados sem o seu 
consentimento (United Nations, 1958b), decisão que se manteria na Unclos III. 
O Estado, portanto, teria uma soberania econômica total sobre este espaço.9

Em função da não delimitação do mar territorial e das divergências em re-
lação aos direitos de pesca, foi convocada, em 1960, a Unclos II. Tal convocação 
teve como causa imediata, sobretudo, as tensões entre Islândia e Reino Unido 
quanto ao tema, o que levou ao episódio conhecido como Primeira Guerra do 
Bacalhau (Buck, 1998, p. 86). Como a Unclos I não havia estabelecido a extensão 
do mar territorial, a Islândia declarou unilateralmente que este seria estendido a 
até 12 milhas náuticas. Tal decisão não foi aceita pelo Reino Unido, que enviou 
embarcações militares para dentro desta área como escolta para barcos pesqueiros 
de bandeira britânica. Em 1961, contudo, os dois países chegaram a um acordo 
(Buck, 1998, p. 86). Acerca dos resultados da Unclos II, esteve-se próximo da 
assinatura de acordos sobre as zonas de pesca e a extensão do mar territorial, mas 
não houve consenso e nenhuma decisão tomada foi significativa (Buck, 1998, 
p. 86; Pereira e Souza, 2007, p. 13).

8. Embora o Brasil não tenha sido signatário da Unclos I, o país havia declarado, por meio do Decreto no 28.840, de 8 
de novembro de 1950, que sua soberania se estendia sobre toda a sua plataforma continental. Foi naquele contexto que 
ocorreu, na costa brasileira, entre 1961 e 1963, a chamada Guerra da Lagosta. A disputa – que não chegou a envolver 
conflitos militares – ocorreu, pois navios de pesca franceses estavam capturando o crustáceo na costa de Pernambuco sem 
o consentimento do governo brasileiro. De fato, o Brasil não detinha soberania sobre a massa líquida, possuindo-a apenas 
sobre o leito/subsolo do mar. Dessa forma, instaurou-se um debate sobre como a lagosta se locomovia, ou seja, se ela 
nadava tal qual um peixe ou se ela “caminhava” sobre o leito marinho. Se a espécie nadasse, embarcações estrangeiras 
teriam direito de pesca, mas, se não nadasse, ela estaria sobre o leito do mar, em território sob soberania brasileira. A lagosta, 
contudo, nem nada e nem está totalmente presa ao leito marítimo, locomovendo-se por meio de “saltos”. O argumento 
francês era que a lagosta era pescada quando estava “saltando”, não estando, assim, em contato com o território brasileiro, 
e podendo, dessa forma, ser considerada um peixe. Frente a esta linha de argumentação, o futuro almirante Paulo Moreira 
da Silva, durante as negociações, proclamou uma frase que se tornaria relativamente famosa entre os que trabalham com 
temas relacionados ao mar, qual seja: “se a lagosta é um peixe porque anda em saltos, então o canguru é uma ave”.  
Ao final, os dois países solucionaram a questão de maneira pacífica. Sobre este caso, ver Lessa (1999).
9. Esta norma encontrou sua expressão no Brasil por meio do Decreto no 62.837, de 6 de junho de 1968, pelo qual o 
país reafirmou sua soberania sobre a plataforma continental e estipulou que sua jurisdição se estendia às profundidades 
de até 200 metros, tal como previsto na Unclos I, muito embora o país não tenha sido signatário da convenção.
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No final dos anos 1960, teve início um outro processo, o qual culminaria na 
regulação internacional da utilização econômica dos fundos marinhos em espaços 
situados para além das jurisdições dos Estados, a chamada Área.10 Por ocasião da 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas de 1967, o embaixador de 
Malta lançou a proposta de que os recursos dos fundos marinhos deveriam ser um 
patrimônio da humanidade. Naquele contexto, foi criado o Comitê dos Fundos 
Marinhos, composto inicialmente por 35 membros, com o objetivo de discutir 
a questão (Figueirôa et al., 2003, p. 51). Durante os trabalhos do comitê, três 
posições se destacaram: i) a dos Estados Unidos, defendendo a total liberdade no 
aproveitamento dos recursos da Área; ii) a dos países comunistas, liderados pela 
União Soviética, com posições nacionalistas sobre a questão; e iii) a dos países em 
desenvolvimento, defendendo a internacionalização da regulação sobre o tema (op. 
cit., p. 51). O principal resultado das negociações foi a Declaração de Princípios 
que Governam os Fundos Marinhos, o Leito do Oceano e seu Subsolo além dos 
Limites da Jurisdição Nacional. Destacou-se, no texto da declaração, que os recursos 
dos fundos marinhos eram patrimônio comum da humanidade e que nenhuma 
atividade poderia ser realizada para além das áreas sob jurisdição nacional até que a 
matéria fosse regulada (Pereira e Souza, 2007, p. 14; Figueirôa et al., 2003, p. 52). 

Nos anos 1970, ganharam força as posições em torno da existência de direitos 
econômicos exclusivos sobre toda a plataforma continental por parte do Estado 
costeiro, incluindo os recursos presentes na massa líquida (Buck, 1998, p. 86).  
Foi neste ambiente que tiveram início, em 1973, as negociações em torno da  
elaboração de novos regimes para o mar, com o objetivo de estipular uma  
delimitação para o mar territorial, a zona contígua e a zona de direitos exclusivos de 
exploração econômica.11 O resultado destas negociações foi a Unclos III, aprovada 
em 1982. Durante os trabalhos, uma decisão unilateral tornar-se-ia determinante 
para o seu resultado: em 1977, os Estados Unidos estenderam sua zona exclusiva 
de pesca a 200 milhas náuticas, estabelecendo que os países que conferissem reci-
procidade poderiam pescar dentro da área norte-americana. Esta ação convergiu 
com as posições de diversos países que pleiteavam os mesmos direitos e, com base 
nela, outros adotaram a mesma posição.

Quanto à regulação dos fundos marinhos, as posições antagônicas observadas no 
Comitê dos Fundos Marinhos repetiram-se nas negociações da Unclos III, e este foi 
tema que suscitou grande divergência (Charney, 1983, p. 49; Pereira e Souza, 2007). 

10. O uso do termo Área nesse caso, com inicial em caixa alta, refere-se ao leito do mar, aos fundos marinhos e ao 
subsolo marinho para além das jurisdições nacionais. A definição encontra-se no Artigo 1o da Unclos III.
11. No Brasil, o Decreto-Lei no 44, de 18 de novembro de 1966, expandiu o mar territorial brasileiro para seis milhas 
náuticas, bem como estabeleceu uma zona contígua de seis milhas náuticas, adicionais ao mar territorial. O Decreto-Lei 
no 553, de 25 de abril de 1969, expandiu novamente o mar territorial, desta vez para 12 milhas náuticas. Como evidência 
de que o Brasil também buscava expandir sua jurisdição sobre faixas extensas do mar, o Decreto-Lei no 1.098, de 25 
de março de 1970, ampliou o mar territorial do país para 200 milhas náuticas (Silva, 2013).
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Em parte, a questão decorreu do temor de países em desenvolvimento – e produ-
tores de recursos minerais – de que a exploração no mar iria reduzir a demanda por 
seus minérios (Souza et al., 2007, p. 95). Ao fim, o texto apresentou uma posição 
intermediária entre as propostas: a exploração poderia ser realizada tanto por países 
quanto por uma instituição criada pela Unclos III, a Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos (ISA). Esta, além de deter autoridade sobre os fundos marinhos, 
possuiria um braço operacional, a Empresa (Enterprise), que poderia, ela própria, 
realizar atividades de exploração na Área. Ademais, haveria mecanismos de prote-
ção para os países em desenvolvimento (United Nations, 1982; Pereira e Souza, 
2007, p. 15). Contudo, para os Estados Unidos, o regime criado para a exploração 
dos fundos marinhos não era aceitável, dado o seu conteúdo “terceiro-mundista”. 
E esta foi a principal razão pela qual o país optou por não assinar a Convenção 
(Remy, 1992, p. 1216-1217).

Em dezembro de 1982, após nove anos de trabalhos, foi aprovada a 
Convenção.12 O principal ponto de inflexão em relação à Unclos I foi a extensão 
dos direitos de exploração econômica às águas e à área acima delas. Sobre a área de 
até 200 milhas náuticas, os Estados passariam a exercer uma soberania econômica 
total – e não mais parcial. E o alto-mar, que segundo a Unclos I se iniciava no 
ponto em que o mar territorial terminava, passou a ter início no ponto em que a 
ZEE termina. 

Para alguns países, no entanto, o resultado esteve aquém do que era então 
previsto em legislações domésticas. No Brasil, por exemplo, o Decreto-lei nº 1.098, 
de 25 de março de 1970, considerava o limite de 200 milhas náuticas como o mar 
territorial do país. A jurisdição sobre este espaço era, portanto, tanto econômica 
quanto política.

Ao contrário da Unclos I – que teve quatro convenções –, todos os temas 
discutidos na Unclos III foram consolidados em um único documento. De acordo 
com os Artigos 2o e 3o da Convenção, a área situada a até 12 milhas náuticas da 
costa seria denominada de mar territorial, sendo esta uma extensão do território 
nacional sobre a qual os Estados exerceriam total soberania (United Nations, 1982). 
Resolvia-se, dessa forma, o debate existente desde o século XIX sobre até onde se 
estenderia a soberania dos Estados no mar. A partir do limite do mar territorial se 
estende uma área adicional de até 12 milhas náuticas, denominada de zona contígua, 
espaço considerado necessário à manutenção da soberania sobre o mar territorial. 
A figura 1 apresenta estes espaços de forma esquemática.

12. Foi previsto que o documento entraria em vigor um ano depois que o sexagésimo Estado o assinasse, o que viria a 
ocorrer em novembro de 1993, com a Convenção tornando-se efetiva, portanto, em novembro de 1994.
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FIGURA 1
Águas jurisdicionais

Espaço aéreo nacional Espaço aéreo internacional

Zona econômica exclusiva 

Zona contíguaMar territorialContinente
Alto-mar 

12 milhas  

24 milhas 

200 milhas

Linha de base

Direito de passagem inocente 
por todos os Estados

Direito de soberania do Estado costeiro sobre os recursos
vivos e não-vivos. Jurisdição sobre a pesquisa marinha e 
proteção e preservação do meio ambiente marinho. 
Liberdade de navegação, de sobrevoo e de colocação de 
cabos e dutos marinhos por todos os Estados. 

Plataforma continental (PC)

(1) Onde a plataforma continental se estender além das 200 milhas,
o Estado costeiro deverá fixar o seu limite exterior conforme os 
critérios estabelecidos pela CNDUM 

Soberania do Estado costeiro 
sobre os recursos do leito e 
subsolo marinhos. Jurisdição 
sobre a pesquisa científica 
marinha. 

Fundo marinho internacional –
“A Área”, administrada pela 
Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos 

 

Limite externo da PC (1)  

Liberdade no alto-mar, incluindo liberdade de navegação,
pesca e pesquisa científica marinha. 

Fonte: Brasil (2009). 
Adaptação: Marcelo Colus Sumi.

Para além do mar territorial, os Estados possuiriam uma ZEE de até 188 
milhas náuticas (incluindo a zona contígua e totalizando, dessa forma, 200 milhas 
náuticas). Sobre elas, os Estados teriam direitos exclusivos de exploração econô-
mica, conforme o Artigo 56 da Convenção. Dessa forma, todos os recursos que 
se encontrarem no leito do mar, no subsolo do mar, nas águas ou acima delas 
(os ventos, por exemplo) apenas poderão ser explorados pelo Estado que detém 
jurisdição sobre a ZEE ou mediante sua autorização.

Outro ponto importante da Unclos III foi a previsão de que, nas áreas em que 
a plataforma continental se estendesse para além das 200 milhas, o país poderia 
ampliar suas águas jurisdicionais. O Estado poderia optar por um dos seguintes 
critérios: i) jurisdição sobre toda a sua plataforma continental, desde que esta não 
ultrapassasse a distância de 350 milhas náuticas da costa; ou ii) jurisdição até o 
limite de 100 milhas para além da isóbata de 2.500 metros, casos nos quais a juris-
dição poderia se estender para além das 350 milhas náuticas.13 Para que o Estado 
pudesse ter esta ampliação reconhecida, ele deveria submeter um documento junto 
à CLCS no prazo de até dez anos da data da assinatura da Convenção, contendo 

13. A isóbata, neste caso, é a “linha” que une os pontos com profundidades de 2.500 metros.
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a comprovação científica de que a sua plataforma se estende, de fato, até o limite 
pleiteado. O primeiro país a fazer tal demanda foi a Rússia, em novembro de 2001, 
e o segundo foi o Brasil, em maio de 2004, desde quando diversos Estados têm 
feito tal submissão. Até agosto de 2013, 166 Estados haviam assinado/ratificado 
a Convenção e haviam sido realizados 67 pedidos de reconhecimento de extensão 
de plataforma continental junto à CLCS, por 56 países (United Nations, 2013; 
UNEP Shelf Programme, 2013).

A partir do momento em que se reconhecem os novos limites da plataforma, 
o Estado passa a exercer soberania econômica total sobre o leito e o subsolo deste 
espaço. Assim, há uma diferença em relação à área situada a até 200 milhas náu-
ticas, tendo em vista que os recursos existentes nas águas e acima delas não são de 
direitos exclusivos de exploração do Estado costeiro. Este era o mesmo princípio 
que vigorava para toda a plataforma continental – para além do mar territorial – 
na Unclos I. Enquanto, até o limite de 200 milhas, o princípio foi alterado pela 
Unclos III, ele se manteve o mesmo em relação às áreas situadas para além das 200 
milhas. Da mesma maneira que ocorre em relação à ZEE, o Estado pode optar 
por não explorar os recursos do leito e do subsolo desta área ampliada, sem que 
isto implique quaisquer demandas por parte de outros Estados.

Cabem, por fim, duas ressalvas quanto a esse espaço. Primeiro, embora os 
Estados tenham soberania econômica sobre a plataforma continental para além 
das 200 milhas náuticas, a Unclos III prevê, por meio do Artigo 82, que o Estado 
costeiro deverá realizar um repasse financeiro para a ISA de parte do valor ou 
do volume referente à produção realizada nesta área. Estes “royalties” não seriam 
cobrados nos primeiros cinco anos de exploração, adotando-se uma porcentagem 
de 1% no sexto ano, a qual cresceria em 1 ponto percentual (p.p), anualmente, 
até o teto de 7% (United Nations, 1982).14 

Segundo, não há consenso em torno do grau exato de autoridade da CLCS 
quanto à fixação dos limites das plataformas continentais dos Estados. Se, hipote-
ticamente, um Estado discordar do parecer da CLCS quanto à solicitação por ele 
encaminhada, ele poderia declarar, de maneira unilateral, os limites da extensão de 
sua plataforma continental?15 Em tese, isto seria possível, visto que no Artigo 76 
da Unclos afirma-se que a CLCS recomenda (United Nations, 1982; Silva, 2013, 
p. 112), não estando presente no texto palavras ou expressões que indiquem uma 
autoridade impositiva da comissão. As respostas às submissões realizadas pelos 

14. Caso o Estado costeiro seja um país em desenvolvimento e um importador líquido do recurso explorado, a taxa 
não será devida.
15. Um exemplo das incertezas quanto à questão é observado na Resolução no 3, da Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar (CIRM), de 26 de agosto de 2010, pela qual o governo brasileiro vetou a realização de pesquisas em 
sua plataforma continental sem o seu consentimento prévio, mesmo em espaços ainda não reconhecidos pela CLCS. 
Sobre esta questão, ver Silva (2013).
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Estados quanto ao reconhecimento da extensão da plataforma continental são, 
também, elaboradas com o título de recomendações (UNEP Shelf Programme, 
2013). Há que se pesar, contudo, a carência de legitimidade internacional de uma 
decisão unilateral; além disso, a depender dos países que adotarem tal postura, 
todo o regime internacional das plataformas continentais poderia ser enfraquecido.

2.3 A Unclos III e a soberania econômica sobre o mar

A entrada em vigor da Unclos III foi um novo ponto de inflexão em relação ao 
princípio do mare liberum, na medida em que estendeu a soberania econômica 
dos Estados sobre extensas áreas marítimas.

A criação das ZEEs, de acordo com o entendimento que prevaleceu na 
Unclos III, significou, na prática, uma repartição econômica de grande parte do 
mar. Embora os Estados costeiros não possuam soberania absoluta sobre estas 
áreas, nos mesmos moldes que possuem sobre as áreas terrestres, espaços aéreos 
ou mares territoriais, há sobre elas o exercício de uma soberania econômica total: 
a exploração econômica não pode ocorrer sem o prévio consentimento do Estado 
com jurisdição sobre a ZEE. 

Para uma visão geral da dimensão dos territórios marítimos de uso econômico 
exclusivo dos Estados costeiros, o mapa 1 ilustra as ZEEs e os mares territoriais 
reconhecidos internacionalmente.

MAPA 1
Limites das Zonas Econômicas Exclusivas (ZEEs)

Fonte: Flanders Marine Institute. 
Legenda: �linhas vermelhas: limite exterior da ZEE (até 200 milhas náuticas); linhas verdes: separação entre ZEEs definida pela 

mediana; linhas azuis: separação entre ZEEs definida por tratado; e linhas beges: limites em disputa.
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Da superfície do planeta, 70,9% está coberta pelo mar. Contudo, 38,9% 
destas áreas não podem ser livremente exploradas do ponto de vista econômico, 
pois constituem ZEEs e mares territoriais de Estados, perfazendo uma área total 
de 140,6 milhões de km² (sem considerar as da Antártica), o que é pouco superior 
ao total das terras emersas do globo sob jurisdição estatal (ou seja, igualmente sem 
considerar a Antártica). Do total de territórios sob jurisdição estatal no globo, 
portanto, cerca de metade são espaços marítimos.

Nesse sentido, territórios ultramarinos podem ser não apenas de grande valor 
geopolítico para os Estados que os detêm, mas também lhes conferem a possibi-
lidade de exploração de riquezas.

A extensão das plataformas continentais é outro ponto a ser destacado. 
Os pedidos de reconhecimento de extensão destas plataformas junto à CLCS  
somavam 28,8 milhões de km² em agosto de 2013 (UNEP Shelf Programme, 
2013).16 As áreas solicitadas, em alguns casos, ultrapassam em muito as 350 milhas 
náuticas, como se observa nos pedidos encaminhados por Islândia (Iceland, 2009), 
Namíbia (Namibia, 2009), Sri Lanka (Sri Lanka, 2009) e Madagascar (Madagascar, 
2011), com limites superiores a 800 milhas náuticas em relação às suas respectivas 
costas. Deve-se ainda considerar que Estados que poderiam ampliar significativa-
mente áreas sob sua jurisdição ainda não fizeram tais pedidos, seja por não serem 
signatários da Unclos III (Estados Unidos, por exemplo), seja pelo fato de que 
os estudos ainda não foram concluídos (Angola, por exemplo). Caso venham a 
ratificá-la e/ou quando encaminharem seus pedidos, a concessão de novos espaços 
será analisada pela CLCS e extensas áreas podem passar à sua jurisdição.

Muito embora a soberania sobre as ZEEs e as plataformas continentais esten-
didas seja do tipo econômica, a linha que separa as soberanias econômica e política 
não é, muitas vezes, traçada de maneira tão simples. Em tese, um Estado costeiro 
não poderia impedir que embarcações e aeronaves de outros países trafegassem 
em sua ZEE ou em sua plataforma continental estendida, tal como previsto no 
Artigo 58 da Unclos III (United Nations, 1982). No entanto, alguns Estados 
limitam, de fato, o exercício de tal direito. O governo brasileiro, por exemplo, 
não autoriza que exercícios militares sejam realizados na ZEE do país sem o seu 
consentimento prévio, conforme o Artigo 9o da Lei no 8.617, de 4 de janeiro de 
1993. O governo chinês é ainda mais restritivo, demandando autorização prévia 
para a circulação de quaisquer embarcações ou aeronaves militares em sua ZEE, 
ainda que não estejam participando de exercícios militares. A divergência quanto 
à questão já provocou alguns incidentes na ZEE chinesa, particularmente com os 
Estados Unidos (O’Rourke, 2013, p. 4-6 e 29-30; Hill, 2013). Além de Brasil e 

16. Parte destas demandas abrange áreas sobrepostas. Ou seja, o total de 28,8 milhões de km² inclui alguns espaços 
que, concorrentemente, foram demandados por dois ou mais Estados.
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China, 25 Estados também adotam posição semelhante quanto a esta questão, 
segundo levantamento da Marinha dos Estados Unidos.17 A posição destes Estados 
indica que a soberania econômica, a qual eles têm o direito assegurado, implica, 
ao menos em parte, o exercício de certos atributos também de soberania política.

O processo de flexibilização do princípio do mare liberum tem ocorrido, 
também, por meio das concessões para a exploração de recursos na Área. Após 
a aprovação da Unclos III, em 1982, alguns Estados que haviam se manifestado 
contrários ao regime dos fundos marinhos passaram a realizar ações paralelas aos 
termos previstos na Convenção. Os Estados Unidos, particularmente, concederam 
licenças de exploração de nódulos polimetálicos na Zona de Fratura Clarion-
-Clipperton, localizada no Oceano Pacífico (Pereira e Souza, 2007, p. 18).18 Além 
disso, os Estados Unidos e outros Estados desenvolvidos buscaram participar das 
discussões sobre os fundos marinhos, mesmo não tendo aderido à Unclos III. 
O resultado foi a aprovação, em 1994, do Acordo para a Implementação da Parte 
XI da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. O acordo acabou 
por enfraquecer a ISA, limitando seu papel ao de uma agência reguladora e fisca-
lizadora das atividades de Estados e instituições privadas (Pereira e Souza, 2007, 
p. 20). Entre outras, não haveria mais necessidade de os Estados financiarem as 
atividades da Empresa – braço operacional da ISA – ou de transferirem tecnologia 
(Pereira e Souza, 2007, p. 22-23).19

Neste caso, o processo de extensão da soberania estatal foi observado, particu-
larmente, na aprovação de três regulamentos internacionais que atribuem direitos ex-
clusivos de exploração econômica sobre partes da Área: o Regulamento sobre a Pros-
pecção e a Exploração de Nódulos Polimetálicos, aprovado em 2001; o Regulamento 

17. São eles: Arábia Saudita, Bangladesh, Cabo Verde, Camboja, Coreia do Norte, Egito, Emirados Árabes Unidos, Haiti, 
Índia, Irã, Quênia, Malásia, Maldivas, Maurício, Mianmar, Paquistão, Portugal, Síria, Somália, Sri Lanka, Sudão, Tailândia, 
Uruguai, Venezuela e Vietnã (O’Rourke, 2013, p. 4).
18. A ISA define os nódulos polimetálicos da seguinte forma: “[n]ódulos polimetálicos, também chamados de nódulos 
de manganês, são concreções rochosas formadas por camadas concêntricas de hidróxidos de ferro e manganês em 
torno de um núcleo” (ISA, [s.d.]a, p. 1, tradução nossa). Eles são encontrados em todos os oceanos do globo e seu 
tamanho pode chegar a até 20 centímetros. Os metais mais valiosos encontrados nos nódulos são o níquel, o cobalto 
e o cobre (ISA, [s.d.]a, p. 1-2). O interesse pela exploração foi despertado com a publicação, em 1959, do livro de John 
Mero intitulado The mineral resources of the sea (Mero, 1964). Além da expectativa de existência de grandes quanti-
dades destes depósitos, a elevação, nos anos 1970, nos preços do cobalto e do níquel ampliaram o interesse pela sua 
exploração (ISA, 2004, p. 101). Dessa forma, nos anos seguintes, foram realizadas prospecções com o objetivo de avaliar 
a possibilidade de sua exploração comercial. Nos anos 1980, contudo, a queda nos preços do níquel, do cobalto e do 
cobre provocou a diminuição do interesse. Ainda assim, as pesquisas realizadas haviam permitido o acúmulo de muita 
informação sobre estes depósitos (ISA, 2004, p. 91). O interesse foi reacendido em função da valorização do preço dos 
metais. Em 2011, o preço do níquel nos Estados Unidos foi 203% superior ao de 2001. No caso do cobre, o aumento, 
no mesmo período, foi de 316% e, no caso do cobalto, de 22% (United States, 2012a, p. 2-3; 2012b, p. 3; 2012c).
19. Como este é um acordo paralelo à Unclos III, alguns Estados que não assinaram/ratificaram a convenção são 
signatários do acordo, como é o caso dos Estados Unidos.
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sobre a Prospecção e a Exploração de Sulfetos Polimetálicos, aprovado em 2010;20  
e o Regulamento sobre a Prospecção e a Exploração de Crostas Cobaltíferas, aprovado 
em 2012.21 Deve-se apenas fazer a ressalva, nestes casos, de que se trata de uma 
situação distinta, tendo em vista: a necessidade de autorização de uma organização 
internacional para que as atividades possam ocorrer; e o fato de que instituições 
privadas podem também ter direitos exclusivos sobre espaços na Área. Desde 
2001, quando foi aprovado o Regulamento sobre a Prospecção e a Exploração 
de Nódulos Polimetálicos, a ISA tem recebido pedidos de governos, instituições 
públicas e instituições privadas interessados em explorar recursos minerais na Área. 
Os espaços concedidos para a exploração podem ter: até 75 mil km² para nódulos; 
até 10 mil km² para sulfetos; e dois trechos, com até 3 mil km² cada, para crostas. 

Até abril de 2013, haviam sido encaminhados à ISA 21 pedidos. Destes, treze 
foram para exploração de nódulos polimetálicos, cinco para sulfetos polimetálicos 
e três para crostas cobaltíferas. A distribuição por oceanos é a seguinte: quinze para 
o Pacífico, dos quais doze para nódulos polimetálicos (todos na Zona Clarion-
-Clipperton), dois para crostas cobaltíferas e um para sulfetos polimetálicos; quatro 
para o Índico, sendo um para nódulos, dois para sulfetos e um para crostas; e dois 
para o Atlântico, ambos para sulfetos. Dos pedidos referentes ao Atlântico, um 
proveio do governo da Rússia e outro do Instituto Francês de Pesquisa para a 
Exploração do Mar (Institut français de recherche pour l’exploitation de la mer –Ifremer), 
instituição do governo da França.22

Das solicitações, dezesseis foram realizadas por governos ou órgãos/empresas 
estatais e cinco por instituições privadas. Entre estas últimas, destaca-se a canadense 
Nautilus Minerals, que realizou dois pedidos por meio de suas subsidiárias, uma 
sediada em Tonga e outra em Nauru. O quadro 1 contém estas informações.

20. Desde o início dos anos 2000, o interesse primordial pela exploração mineral no mar tem se direcionado não 
mais para os nódulos polimetálicos, mas para os depósitos de sulfetos polimetálicos, gerados pelos chamados ventos 
hidrotermais, descobertos em 1977 (McCarthy, 2010; Tyler e Young, 2003). O potencial mineral decorre do fato de 
que estes ventos produzem depósitos de recursos minerais, os quais, atualmente, possuem perspectivas de exploração 
altamente promissoras (Ecor Panel on Marine Mining, 2008, p. 2-3). O preço dos minérios que compõem tais depósitos 
variou, entre 2001 e 2011, da seguinte forma: 316% para o cobre; 119% para o chumbo; 530% para a prata; 91% 
para o zinco; e 355% para o ouro (United States, 2012b, p. 3; 2012d, p. 2-3; 2012e, p. 3; 2012f, p. 2-3; 2012g, p. 2-3).
21. As crostas cobaltíferas (também chamadas de crostas de ferro-manganês ricas em cobalto) são encontradas em 
profundidades que variam de 400 a 4 mil metros, com proporções de cobalto que são, em média, de até 1%, superiores 
às encontradas nos depósitos em terra firme, onde variam de 0,1% a 0,2%. Além do cobalto, os metais mais valiosos 
encontrados nas crostas são, nesta ordem: titânio, cério, níquel e zircônio (ISA, 2008, p. 2). As pesquisas tiveram início no 
começo dos anos 1980, realizadas, à época, por grupos da Alemanha, da China, da Coreia do Sul, dos Estados Unidos, 
da França, do Japão, do Reino Unido e da União Soviética (ISA, 2008, p. 3). A principal motivação foi o fato de que o 
preço do cobalto subiu drasticamente a partir de 1978 em função de conflitos nas áreas mineradoras do então Zaire, à 
época o maior produtor do minério. A área onde foram realizados os estudos mais detalhados foi o Pacífico Equatorial, 
sobretudo nas ZEEs de alguns países insulares. Em comparação aos nódulos polimetálicos e sulfetos polimetálicos, 
contudo, as pesquisas estão em um patamar inferior e as dificuldades que se apresentam são maiores (ISA, 2008, p. 
3). Somando-se às dificuldades técnicas, a valorização no preço do cobalto não foi tão acentuada como as de outros 
metais: em 2011, o seu preço nos Estados Unidos foi 22% superior ao de 2001 (United States, 2012c), diminuindo a 
propensão a se investir em sua exploração no mar.
22. Em dezembro de 2013, após o presente capítulo ter sido finalizado, o governo brasileiro, por meio do Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM), submeteu à ISA um pedido de autorização para a exploração de crostas cobaltíferas na Elevação do 
Rio Grande, a cerca de 600 milhas náuticas do Rio de Janeiro. Trata-se do primeiro pedido deste tipo no Atlântico Sul.
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QUADRO 1
Pedidos de prospecção na Área realizados junto à ISA

Oceano
Pacífico Índico Atlântico

15 4 2

Origem do pedido
Governo nacional: incluindo estatais1 Instituição privada2

16 5

Tipo de recurso
Nódulos polimetálicos Sulfetos polimetálicos Crostas cobaltíferas

13 5 3

Fonte: ISA (vários anos). 
Elaboração do autor.
Notas: 1 �Pedidos feitos por: governo da Índia; governo da Rússia; governo da Coreia do Sul; China Ocean Mineral Resources 

Research and Development Association (China); Federal Institute for Geosciences and Natural Resources of Germany  
(Alemanha); Ifremer (França); Marawa Research and Exploration Ltd. (Kiribati); Yuzhmorgeologiya (Rússia);  
Ministry of Natural Resources and Environment of the Russian Federation (Rússia); Japan Oil, Gas and Metals National 
Corporation (Japão); e Interoceanmetal Joint Organization (governos de Bulgária, Cuba, Eslováquia, Polônia, Repú-
blica Tcheca e Rússia). 

2 �Pedidos feitos por: Deep Ocean Resources Development Co. Ltd. (Japão); Nauru Ocean Resources Inc. (Nauru); Tonga 
Offshore Mining Limited (Tonga); UK Seabed Resources Ltd. (Reino Unido); e G‑TEC Sea Mineral Resources NV (Bélgica).

Quanto aos pedidos encaminhados à ISA, há uma espécie de “corrida” na 
busca pelas melhores áreas de exploração. Em tese, os primeiros pedidos aprovados 
ocuparão espaços de maior potencial. E, como estes têm sido feitos por países e 
instituições com melhores condições técnicas e financeiras para a exploração, são 
eles que, provavelmente, também ocuparão os espaços de menor potencial. Para o 
futuro, é razoável supor que um pequeno grupo de países e instituições dominará 
a maior parte da exploração mineral na Área. 

Na próxima seção, explora-se como o processo de extensão da soberania estatal 
sobre o mar ocorreu – e continua ocorrendo – em alguns países, analisando-se os 
casos de Estados Unidos, França, Reino Unido, China e Brasil. Trata-se de uma 
forma particular de se analisar a extensão das jurisdições estatais. Alguns Estados 
que, à primeira vista, possuem soberania sobre áreas territoriais relativamente 
pequenas, podem ter domínio sobre massas de grande extensão, ao se considerar 
não apenas suas áreas terrestres, mas também suas águas jurisdicionais (França e 
Reino Unido, por exemplo). Diferentemente, Estados de grande extensão terrestre 
podem ter domínio sobre áreas marítimas de dimensões relativamente pequenas 
(China, por exemplo).

3 �TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS, ZEE E DISPUTAS INTERESTATAIS: 
ESTADOS UNIDOS, FRANÇA, REINO UNIDO, CHINA E BRASIL

Na tabela 1, constam os quinze países com as maiores ZEEs do mundo, assim 
como o tamanho de suas áreas terrestres e as relações ZEE/área terrestre. Para fins 
de comparação, e tendo em vista as análises realizadas nesta seção, a China também 
aparece na tabela 1.
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TABELA 1
Países com as maiores ZEEs

ZEE 
(milhões km²) (A)

Área terrestre
(milhões km²) (B)1

Relação ZEE/área terrestre
(A/B)

1 Estados Unidos 12,2 9,8 1,2

2 França 10,2 0,7 15,3

3 Austrália 9,1 7,7 1,2

4 Rússia 7,5 17,1 0,4

5 Reino Unido 6,8 0,3 21,5

6 Nova Zelândia 6,7 0,3 25,1

7 Indonésia 6,0 1,9 3,1

8 Canadá 5,7 10,0 0,6

9 Japão 4,0 0,4 10,7

10 Brasil 3,7 8,5 0,4

11 Chile 3,6 0,8 4,8

12 Kiribati 3,5 <0,1 > 4.000,0

13 México 3,3 2,0 1,7

14 Micronésia 3,0 <0,1 > 4.000,0

15 Dinamarca 2,5 2,2 1,2

- China 0,9 9,6 0,1

Total (de 1 a 15) 87,7 61,6 –

Outros países (incluindo a China)2 61,5 87,3 –

Total2 149,2 148,9 –

Fonte: Flanders Marine Institute e CIA World Factbook. 
Elaboração do autor.
Notas: 1 Inclui as águas interiores.

2 Inclui a Antártica, com uma “ZEE” de 8.617.609 km² e um território de cerca de 14 milhões de km².

Esses quinze países – sem considerar a China – podem ser divididos em  
quatro grupos. O primeiro compreende sete países cujas áreas terrestres são su-
periores ou pouco inferiores a 2 milhões de km², quais sejam: Rússia, Canadá, 
Estados Unidos, Brasil, Austrália, México e Indonésia. Entre estes, o que possui 
a maior proporção entre os tamanhos de ZEE e área terrestre é a Indonésia (3,1). 
Dos demais, México (1,7), Estados Unidos (1,2) e Austrália (1,2) possuem uma 
ZEE inferior ao dobro do tamanho de sua área terrestre, enquanto Canadá (0,6), 
Rússia (0,4) e Brasil (0,4) possuem uma ZEE inferior ao tamanho de sua área 
terrestre. No segundo grupo estão Japão, Chile e Nova Zelândia, com territórios 
bastante menores que os destes sete países, mas que possuem litorais relativamente 
extensos, de onde provém a grande dimensão de suas ZEEs. No terceiro grupo 
estão França, Reino Unido e Dinamarca, que possuem grandes ZEEs em função 
de territórios ultramarinos. No quarto, estão Kiribati e Micronésia, países com 
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áreas terrestres muito pequenas, mas que possuem ZEEs extensas em função do 
grande número de ilhas espalhadas por uma área oceânica extensa.

É relevante destacar a ausência da China entre os países com grandes ZEEs. 
Esta questão será tratada de maneira específica na subseção 3.4, mas convém adiantar 
que se trata de elemento presente nas disputas em curso no Mar do Sul da China. 
A ZEE chinesa é diminuta considerando o tamanho de sua área terrestre, o seu 
status de segunda economia do mundo e o papel que o comércio exterior por via 
marítima desempenha para a sua economia. E, à dimensão limitada da ZEE, deve-se  
acrescentar a maciça presença naval norte-americana na região – assim como a 
capacidade de expandi-la rapidamente –, a qual, em conjunto com armadas de 
outros países asiáticos, poderia eventualmente impor um bloqueio naval à China, 
estrangulando a economia e a capacidade de projeção de poder do país. Os espaços  
reivindicados pela China possuem, ademais, depósitos de hidrocarbonetos. 
Estes elementos, em conjunto, aumentam a propensão chinesa em expandir seu 
poder marítimo, entre outras formas, por meio da busca pela ampliação de terri-
tórios marítimos sob sua jurisdição. 

Nesta seção, são analisados cinco países, destacando-se a importância dos 
territórios ultramarinos e/ou das ilhas/arquipélagos oceânicos na constituição 
de suas ZEEs. São eles: Estados Unidos, por terem a maior economia e a maior 
ZEE do mundo; França, por ter a segunda ZEE do mundo e possuir território 
na América do Sul; Reino Unido, por possuir diversas ilhas e/ou grupos de ilhas 
no Atlântico Sul, ademais de ter a quinta ZEE do mundo; China, por ser a 
segunda economia do mundo, estar envolvida em diversas disputas territoriais 
marítimas e possuir uma ZEE muito pequena em relação à sua estatura econô-
mica e política; e Brasil.

3.1 Estados Unidos

Os Estados Unidos possuem a maior ZEE do mundo, com parcela significativa 
decorrente da posse de ilhas e arquipélagos oceânicos, como se observa na tabela 2.

TABELA 2
Participação dos territórios na ZEE dos Estados Unidos 

 
ZEE

(km²)
Sobre o total

(%)
Área terrestre 

(km²)1

Relação ZEE/área 
terrestre

Metrópole 6.174.449 50,6 9.798.358 0,6

48 estados contíguos 2.443.154 20,0 8.080.504 0,3

Alasca 3.731.295 30,6 1.717.854 2,2

Oceano Atlântico (Caribe) 211.719 1,7 15.700 13,5

Porto Rico e Ilhas Virgens 211.719 1,7 15.700 13,5

(Continua)
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ZEE

(km²)
Sobre o total

(%)
Área terrestre 

(km²)1

Relação ZEE/área 
terrestre

Oceano Pacífico 5.814.924 47,7 29.542 196,8

Havaí2 2.480.124 20,3 28.311 87,6

Ilhas Mariana do Norte e Guam 973.940 8,0 1.008 966,2

Atol Johnston 444.121 3,6 3 > 140.000,0

Ilhas Howland e Baker 436.867 3,6 5 > 87.000,0

Ilha Wake 408.444 3,3 7 > 58.000,0

Samoa Americana 405.896 3,3 199 > 2.000,0

Atol Palmyra 347.557 2,8 4 > 86.000,0

Ilha Jarvis 317.975 2,6 5 > 63.000,0

Total 12.201.092 – 9.843.600 1,2

Fonte: Flanders Marine Institute e Cia World Factbook.
Notas: 1 Inclui as águas interiores.

2 �O Havaí, embora seja um dos cinquenta Estados norte-americanos, está sendo considerado nesta tabela como um 
território ultramarino por ter significado uma das principais etapas da expansão marítima dos Estados Unidos. Por 
meio do tamanho da ZEE do Havaí, observa-se a atual importância da expansão marítima realizada pelo país a partir 
do final do século XIX.

Cerca de 50% da ZEE dos Estados Unidos está ao redor de territórios 
“ultramarinos”. Se fosse considerada isoladamente, a área “ultramarina” dos Estados 
Unidos seria a 8a ZEE de todo o mundo, superior às ZEEs de Canadá, Japão e Brasil.

A principal atividade econômica praticada na ZEE dos Estados Unidos é a 
exploração de hidrocarbonetos, destacando-se a realizada no Golfo do México. 
No período 2006-2011, a extração offshore nos Estados Unidos foi de 1,4 milhão 
de barris de petróleo por dia – 32% do total produzido no país – e 8,4 bilhões de 
pés cúbicos de gás natural por dia – 11,8% do total.23 Das reservas do país, ao final 
de 2011, situavam-se em áreas offshore: 5,2 bilhões de barris de petróleo – 20% do 
total – e 11,1 trilhões de pés cúbicos de gás natural seco – 3,3% do total.24

Em relação aos recursos minerais que não sejam os hidrocarbonetos, das quatro 
áreas mais promissoras do mundo para a exploração de nódulos polimetálicos, uma 
está na ZEE dos Estados Unidos, qual seja o Platô Blake, na costa dos estados da 
Flórida e da Geórgia. Foi ali que ocorreu, em 1970, o primeiro teste do protótipo 
de um sistema para a mineração dos nódulos (ISA, [s.d.]a, p. 5). Ademais, a área 
mais promissora em todo o mundo para a exploração destes depósitos encontra-se  
entre as costas da América Central e do Havaí, na Zona Clarion-Clipperton.  

23. Disponível em: <http://www.eia.doe.gov/dnav/pet/pet_crd_crpdn_adc_mbblpd_a.htm>; e <http://www.eia.doe.
gov/dnav/ng/ng_prod_sum_a_EPG0_FGW_mmcf_a.htm>. 
24. Disponível em: <http://www.eia.doe.gov/dnav/pet/pet_crd_pres_a_EPC0_R01_mmbbl_a.htm>; e <http://www.
eia.doe.gov/dnav/ng/ng_enr_sum_a_EPG0_R11_BCF_a.htm>. 

(Continuação)
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Embora não esteja localizada na ZEE norte-americana, os Estados Unidos são o 
país que se encontra mais próximo.

Acerca dos sulfetos polimetálicos na ZEE dos Estados Unidos, há apenas um 
local com potencial, a Cordilheira de Gorda, a cerca de 180 km da costa do estado 
de Oregon (ISA, 2004, p. 55-56).

Há também possibilidade de exploração de crostas cobaltíferas na ZEE dos 
Estados Unidos e/ou nas ZEEs de Estados com os quais o país mantém relações 
políticas estreitas. As áreas de maior potencial em todo o mundo são as águas 
internacionais do Pacífico Centro-Equatorial e as áreas situadas nas ZEEs do Atol 
Johnston – pertencente aos Estados Unidos – e das Ilhas Marshall, um Estado 
independente, mas livremente associado aos Estados Unidos. Áreas de menor 
potencial são encontradas nas ZEEs de Kiribati, Polinésia Francesa e Micronésia, 
esta última também livremente associada aos Estados Unidos (ISA, 2002, p. 76).

Um tema sensível para a política externa dos Estados Unidos, e que também 
envolve a possibilidade de exploração de recursos marítimos, é a questão da juris-
dição sobre o Ártico. Da ZEE norte-americana, 521,8 mil km² se estendem sobre 
o Oceano Ártico, o que corresponde a 4,3% do total. Esta área provavelmente 
ganhará importância econômica à medida que se acelera o derretimento da calota 
polar, em função tanto da possibilidade de abertura de novas rotas comerciais como 
da exploração de recursos minerais e pesqueiros.25

No momento, os Estados Unidos não usufruem do direito de requerer à CLCS 
o reconhecimento da extensão de sua plataforma continental para além das 200 
milhas náuticas, tendo em vista que o país não ratificou a Unclos III. No entanto, 
as leis norte-americanas consideram os mesmos limites previstos na Convenção: 
12 milhas náuticas de mar territorial; 12 de zona contígua; 188 de ZEE; e uma 
plataforma continental que pode se estender para além destes limites. Além disso, 
o Executivo – nos governos tanto de George W. Bush quanto de Barack Obama –  
defendeu a ratificação, apoio também encontrado junto à Marinha dos Estados 
Unidos e ao empresariado. Contudo, há oposição por parte de mais de um terço 
do Senado (sendo necessário dois terços de votos favoráveis para aprovação), a qual 
se baseia, sobretudo, em dois argumentos: i) a limitação da soberania dos Estados 
Unidos, tendo em vista o empoderamento de uma instituição internacional; e 
ii) a limitação das possibilidades para que a Marinha dos Estados Unidos exerça 
atividades de inteligência, o que seria particularmente crítico para os interesses 
norte-americanos frente à ascensão chinesa no Pacífico (Wright, 2012). No en-
tanto, a pressão interna em torno da ratificação deste acordo permanece, tendo se 
observado o envolvimento pessoal do presidente Barack Obama, da secretária/o 
de Estado e do secretário de Defesa na questão (Bower, 2012). 

25. Para uma análise da importância crescente do Ártico e das disputas envolvendo a região, ver Borgerson (2008).
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Elemento central a essa discussão é o fato de que, para a Rússia, o Ártico 
tem importância bastante maior que para os Estados Unidos, respondendo por 
4,5 milhões de km² de sua ZEE – 60% do total. Trata-se de questão central na 
formulação da estratégia norte-americana para o Ártico. E a não ratificação norte-
-americana da Unclos implica a ausência do país em discussões acerca da exploração 
de recursos em parte do Ártico (Hudzik, 2010, p. 365-370).

Em síntese, os Estados Unidos desempenharam um papel central na cons-
trução do atual regime internacional dos oceanos. E o fato de o país não ter ratifi-
cado a Unclos III não significa que o mesmo esteja ausente de tal regime. Este se 
caracteriza, por um lado, pela manutenção da liberdade de navegação, mas, por 
outro, por um processo de progressiva ampliação da soberania estatal sobre áreas 
marítimas. Tal processo, por sua vez, tem nos Estados Unidos um de seus principais 
promotores e beneficiários.

3.2 França

A França possui a segunda maior ZEE do mundo, a qual representa 7,2% da soma 
das ZEEs de todos os Estados, inferior apenas à dos Estados Unidos. A parte situada 
de forma contígua ao seu território metropolitano é, no entanto, de apenas 3,4% 
do total, com participação majoritária de territórios situados no Oceano Pacífico 
Sul e, em menor escala, no Oceano Índico, como se observa no mapa 2.

MAPA 2
Territórios da França e respectivas ZEEs

Fonte: Service Hydrographique et Océanographique de la Marine Française (SHOM). 
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A extensão e a participação de cada uma das partes do território francês no total 
de sua ZEE constam da tabela 3. Os territórios situados no Pacífico, com apenas 
22,9 mil km² de área terrestre – aproximadamente o tamanho do estado brasileiro de 
Sergipe –, possuem uma ZEE com área aproximada de 6,9 milhões de km², por si só 
maior que as ZEEs de países com áreas terrestres muito superiores às da França, como 
Indonésia, Canadá e Brasil. Se forem somados os territórios franceses no ultramar, 
estes respondem por 96,7% de sua ZEE, mas por apenas 16,9% de sua área terrestre. 
A pequena ilha Clipperton, por exemplo, a cerca de 1.300 km da costa mexicana e 
com apenas 6 km² de extensão, possui uma ZEE de 433 mil km², mais de 70 mil 
vezes superior ao tamanho de seu território, sendo equivalente, ainda, a três vezes o 
tamanho da ZEE dos Países Baixos e mais de sete vezes a da Alemanha. 

TABELA 3
Participação de territórios na ZEE da França

 
ZEE

(km²)
Sobre o total

(%)
Área terrestre (km²)1 Relação ZEE/área 

terrestre

Metrópole (incluindo Córsega) 332.648 3,3 551.500 0,6

Oceano Atlântico (incluindo Caribe) 291.080 2,9 86.608 3,4

Guiana Francesa 134.975 1,3 83.534 1,6

Antilhas Francesas 143.793 1,4 2.832 50,8

Saint-Pierre e Miquelon 12.312 0,1 242 50,9

Oceano Pacífico 6.905.250 67,8 22.890 301,7

Wallis e Futuna 259.224 2,5 142 > 1.800,0

Nova Caledônia 1.426.849 14,0 18.575 76,8

Ilha Clipperton 433.027 4,3 6 > 72.000,0

Polinésia Francesa 4.786.150 47,0 4.167 > 1.100,0

Oceano Índico 2.651.687 26,0 10.554 251,2

Territórios austrais e antárticos 2.272.641 22,3 7.668 296,4

Reunião, Mayotte e Tromelin 379.046 3,7 2.886 131,3

Total 10.180.664 – 671.552 15,2

Fonte: Flanders Marine Institute e Cia World Factbook.
Nota: 1 Inclui as águas interiores.

Além do valor geopolítico dos territórios ultramarinos franceses, há interesse 
na manutenção da posse sobre estes espaços em função das possibilidades de 
exploração econômica das áreas marítimas correspondentes. 

Em 2009, o governo francês lançou um documento intitulado Livro Azul: 
estratégia nacional para o mar e os oceanos (Livre bleu: stratégie nationale pour la mer 
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et les océans), onde destacou, entre outros aspectos, o potencial benefício para a 
França oriundo das riquezas marítimas, particularmente nos territórios ultramarinos 
(France, 2009, p. 23-25). 

Uma das grandes deficiências da França é o fato de que seus territórios 
marítimos e terrestres não apresentam quantidades significativas de hidrocarbonetos. 
Embora parte de sua ZEE inclua um segmento do Mar do Norte, não há neste 
trecho depósitos passíveis de serem explorados em escala comercial, tal como exis-
tem nas ZEEs da Alemanha, da Dinamarca, da Noruega, dos Países Baixos e do 
Reino Unido. Há possibilidades promissoras, contudo, de que existam depósitos 
de hidrocarbonetos na ZEE da Guiana Francesa, com reservas estimadas em 700 
milhões de barris de petróleo em apenas uma das áreas prospectadas (Northern 
Petroleum, 2011). 

Sobre outros recursos minerais, ainda não há exploração em escala comercial 
na ZEE francesa, mas há também potencial. Em relação aos nódulos polimetálicos, 
a França é um dos países que mais se dedicou a sua prospecção. As pesquisas tive-
ram início no começo dos anos 1970, tendo sido conduzidas, desde então, pelo 
Ifremer, por meio da joint-venture Associação Francesa de Estudo e Pesquisa dos 
Nódulos Oceânicos – Afernod, sigla em francês de Association Française d’etude et 
de recherche des nodules océaniques (Ifremer, 2010a). O Ifremer já obteve da ISA 
autorização para prospecção em uma área no Pacífico (Ifremer, 2010b). 

Além dos nódulos, as áreas mais promissoras para a exploração de sulfetos 
polimetálicos estão no Pacífico, mais precisamente nas elevações do Pacífico Oriental, 
do Pacífico do Sudoeste e do Pacífico do Nordeste. Em relação às pesquisas para 
a exploração destes depósitos, a França já participou de três programas destinados 
a prospectá-los: o projeto Cyamex, em parceria com os Estados Unidos; o projeto 
Nautile, em parceria com a Alemanha; e o projeto Starmer, em parceria com o 
Japão (ISA, 2002, p. 92). Além disso, o Ifremer realizou junto à ISA um pedido 
para exploração de sulfetos polimetálicos sobre a Cordilheira Mesoatlântica, em 
área próxima àquela concedida para o governo da Rússia para o mesmo fim 
(ISA, [s.d.]b).

O Pacífico Equatorial é, ainda, uma das áreas mais promissoras para a explo-
ração de crostas cobaltíferas. Embora os espaços de maior potencial não estejam 
dentro das ZEEs de territórios franceses, deve-se ressaltar que, até o momento, a 
área total onde foram realizadas pesquisas é muito pequena (ISA, 2008, p. 1-2). 

Acerca da plataforma continental, a França solicitou junto à CLCS a sua 
extensão em três pedidos independentes, no total aproximado de 1,18 milhão de 
km²: i) Guiana Francesa e Nova Caledônia (300 mil km²); ii) Antilhas Francesas 
e IIhas Kerguelen (468 mil km²); e iii) Reunião, Saint-Paul e Amsterdam (411 
mil km²). Realizou, ainda, três pedidos em conjunto com outros países, somando 
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cerca de 1,28 milhão de km²: i) área correspondente à costa do seu território 
metropolitano, junto com Irlanda, Espanha e Reino Unido (82 mil km²); ii) Ilha 
Crozet e Ilhas do Príncipe Eduardo, em conjunto com a África do Sul (1,1 milhão 
de km²); e iii) uma área no Pacífico, em conjunto com Tuvalu e Nova Zelândia 
(22 mil km²).26

Observa-se, em síntese, que os territórios ultramarinos franceses têm ganhado 
importância em razão do potencial de conterem vastas quantidades de recursos 
naturais. Ao longo das próximas décadas, a França, um país de dimensão territorial 
relativamente pequena, possivelmente irá usufruir de maneira crescente das riquezas 
presentes nas águas jurisdicionais de seus territórios.

3.3 Reino Unido

O Reino Unido possui a quinta ZEE do mundo, em sua maior parte situada ao 
redor de territórios ultramarinos. Diferentemente da França, cuja ZEE se situa em 
grande parte no Oceano Pacífico, os territórios que respondem pela maior parte 
da ZEE do Reino Unido se localizam no Atlântico Sul, como se observa no mapa 
3 e na tabela 4.

MAPA 3
Territórios do Reino Unido e respectivas ZEEs

Fonte: Phoenix Think Tank.
Legenda: �áreas em azul-escuro: territórios britânicos (área terrestre e ZEE); área hachurada: territórios reivindicados pelo Reino 

Unido na Antártica.
Disponível em: <http://www.phoenixthinktank.org/2011/05/would-britain-benefit-from-a-definition-lead-security-program>.

26. No caso dos pedidos em conjunto, os números referem-se ao total presente na submissão, abrangendo, portanto, 
não apenas a parte que se refere ao pedido francês.
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TABELA 4
Participação dos territórios britânicos na ZEE do Reino Unido

  ZEE (km²)
Sobre o total

(%)
Área terrestre 

(km²)1

Relação ZEE/área 
terrestre

Metrópole (incluindo ilhas do Canal) 783.862 11,5 241.930 3,2 

Oceano Atlântico (incluindo o Caribe) 4.539.282 66,8 18.001 252,2 

Gibraltar 426 < 0,1 7 65,5 

Bermuda 450.640 6,6 54 > 8.000,0 

Territórios no Caribe2 453.580 6,7 1.556 291,5 

Ascensão 443.524 6,5 88 > 5.000,0 

Santa Helena 446.457 6,6 122 > 3.600,0 

Tristão da Cunha 754.103 11,1 98 > 7.000,0 

Geórgia do Sul e Sandwich do Sul 1.442.686 21,2 3.903 369,6 

Ilhas Malvinas 547.866 8,1 12.173 45,0 

Oceano Pacífico 836.108 12,3 47 17.789,5 

Ilha Pitcairn 836.108 12,3  47 17.789,5 

Oceano Índico 638.568 9,4 60 10.642,8 

Territórios no oceano Índico 638.568 9,4 60 10.642,8 

Total 6.797.820 – 260.038 26,1 

Fonte: Flanders Marine Institute e Cia World Factbook.
Notas: 1 Inclui as águas interiores.

2 Anguilla, Ilhas Cayman, Ilhas Turks e Caicos, Ilhas Virgens Britânicas e Montserrat.

Os territórios britânicos no Atlântico Sul e no Caribe representam, para o 
Reino Unido, o que os territórios no Pacífico são para a França. A região compreende 
cerca de 66,7% da ZEE do país, sendo que apenas as Ilhas Malvinas, Geórgia do 
Sul e Sandwich do Sul, com aproximadamente 2 milhões de km², respondem por 
29,3% do total. Como comparação, países com áreas terrestres muito superiores 
às do Reino Unido possuem ZEEs com tamanhos próximos ou inferiores à ZEE 
apenas destas ilhas: a Índia possui uma ZEE de aproximadamente 2,3 milhões de 
km² e a África do Sul de 1,5 milhão de km². 

Deve-se ainda destacar que a ZEE do Reino Unido no Atlântico Sul é equi-
valente à do Brasil. Dessa forma, se a ocupação argentina durante a Guerra das 
Malvinas (1982) houvesse implicado a perda da soberania britânica sobre as Ilhas 
Geórgia do Sul/Sandwich do Sul e sobre as Ilhas Malvinas, o Reino Unido não 
apenas deixaria de ter espaços terrestres e marítimos de valor geopolítico, mas 
perderia, também, a possibilidade de explorar cerca de 2 milhões de km² de ZEE. 
Do ponto de vista da Argentina, a incorporação das ilhas aumentaria sua ZEE de 
1,1 milhão de km² para 3,1 milhões de km². 
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Tem sido debatida, em período recente, a possibilidade de exploração de 
hidrocarbonetos nas Ilhas Malvinas, atenção dada ao tema em função tanto das 
expectativas de que sejam encontradas grandes reservas de petróleo ao redor 
das ilhas como dos problemas políticos gerados pela reivindicação argentina sobre 
elas (ver box 1). 

BOX 1
A questão da exploração de hidrocarbonetos nas Ilhas Malvinas

As primeiras pesquisas com o objetivo de identificar depósitos de hidrocarbonetos nas Malvinas ocorreram nos 
anos 1970, sendo realizadas, na ocasião, nas partes tanto terrestre quanto marítima das ilhas. Até o início dos anos 
1990, as pesquisas encontraram amostras de hidrocarbonetos, mas não chegaram a avançar a ponto de avaliarem 
a possibilidade de exploração em escala comercial. 

Em 1992, o British Geological Survey retomou as pesquisas nas ilhas e, em 1996, foram concedidas licenças em 
favor de quatorze empresas para a realização de prospecções na Bacia das Falklands Norte (Falkland Islands, [s.d.]). 
Em 1998, quatro daquelas empresas – Shell (Países Baixos), Amerada (Estados Unidos), Lasmo (Reino Unido) e 
International Petroleum Corporation (IPC) – formaram a Falklands Offshore Sharing Agreement, com o objetivo de 
realizar uma campanha de prospecção, a qual resultou na perfuração de seis poços, dos quais cinco apresentaram 
amostras positivas (Duncan, 2006, p. 9). Não se encontraram, contudo, quantidades que viabilizassem a exploração 
em escala comercial (Richards, 2003, p. 21). E, nos anos seguintes, as empresas Amerada, Shell e Lasmo retiraram-se 
das Malvinas em função dos baixos preços do petróleo. 

Os preços mantinham baixas as perspectivas de exploração nas Malvinas, o que se estendeu até 2004, a partir de 
quando os preços passaram a subir de forma acentuada. Neste mesmo ano, a empresa Desire Petroleum adquiriu 
800 km² de sísmica tridimensional e a Rockhopper Exploration recebeu licenças para realizar pesquisas na área. 
No início de 2005, a Desire levantou recursos para realizar perfurações e a Rockhopper, por sua vez, arrendou parte 
de dois trechos de exploração (Duncan, 2006, p. 9). A prospecção foi finalmente retomada em fevereiro de 2010, 
com perfurações realizadas pela Desire Petroleum. As primeiras perfurações, contudo, não encontraram petróleo em 
quantidade significativa. A Rockhopper, diferentemente, informou ter encontrado quantidades de petróleo passíveis 
de serem exploradas em escala comercial (Falklands..., 2010; Britain’s..., 2010). 

As estimativas para a quantidade de petróleo nas Malvinas são variadas, com algumas indicando a existência de 
até 60 bilhões de barris (Koelbl, 2004; Irvine, 2009). A Rockhopper estima que, em sua área de licença, existam 4,3 
bilhões de barris, enquanto a Desire Petroleum estima, em sua área, 3,5 bilhões de barris de petróleo e 9 trilhões 
de pés cúbicos de gás natural (Plummer, 2010). Contudo, segundo informação divulgada no segundo semestre de 
2013, a extração efetiva de hidrocarbonetos não deve se concretizar antes de 2018 (Gosden, 2013).

Elaboração do autor.

Em relação aos recursos minerais que não sejam os hidrocarbonetos, ainda 
não há exploração em escala comercial em nenhum ponto da ZEE do Reino 
Unido; contudo, o país tem promovido pesquisas neste sentido. Como exemplo, 
ocorreu em 2010 uma expedição na ZEE das Ilhas Cayman destinada a estudar  
as fumarolas negras, passíveis de conter depósitos de sulfetos polimetálicos 
(Science Daily, 2010). 

Deve-se também destacar que, no Atlântico Sul, há ilhas e/ou grupos de ilhas 
oceânicas de posse do Reino Unido situadas sobre a Cordilheira Mesoatlântica,  
quais sejam: Ascensão, Santa Helena, Tristão da Cunha e Gough. Embora 
nenhum estudo tenha sido feito sobre a viabilidade da exploração em escala 
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comercial de depósitos de sulfetos polimetálicos ao redor destas ilhas, há  
potencial, tendo em vista as descobertas destes depósitos em junções de placas 
tectônicas em diversos outros pontos do mundo. Como mencionado, Rússia 
e França entraram com solicitações junto à ISA para iniciar pesquisas para a 
exploração de sulfetos polimetálicos na Cordilheira Mesoatlântica, tendo sido 
estes os primeiros projetos para a exploração de sulfetos polimetálicos na Área 
do Atlântico. 

No Reino Unido, entre as instituições que têm se destacado na prospecção 
da Área, está a UK Seabed Resources Ltd., subsidiária da Lockheed Martin UK. 
A empresa recebeu autorização da ISA para explorar nódulos polimetálicos em 
uma área de 58 mil km² na Zona Clarion-Clipperton (ISA, [s.d.]b). O lançamento  
deste projeto teve a presença de autoridades do país, entre os quais o  
primeiro-ministro David Cameron, que destacou que a mineração no mar poderia 
trazer £ 40 bilhões para a economia britânica em um prazo de trinta anos (Shukman,  
2013; Macalister, 2013). 

Por fim, o Reino Unido solicitou o reconhecimento da extensão de sua  
plataforma continental, de forma independente, em três áreas, somando cerca de 
2 milhões de km²: i) Ascensão (645 mil km²); ii) Hatton Rockall (160 mil km²); 
e iii) Ilhas Malvinas, Geórgia do Sul e Sandwich do Sul (1,2 milhão de km²). 
Há ainda um pedido feito em conjunto com a França, a Espanha e a Irlanda 
(mencionado na subseção anterior).

Assim como a França, os territórios ultramarinos britânicos agregam ao país 
uma área extensa de mar, passível de conter diversos recursos. As possibilidades 
de exploração mineral no mar, em conjunto com as descobertas de reservas de 
hidrocarbonetos nas Malvinas, parecem indicar que os interesses do Reino Unido 
pelas águas jurisdicionais de seus territórios ultramarinos poderão se ampliar no 
futuro, sobretudo no Atlântico Sul. 

3.4 China

A China possui uma ZEE de 876 mil km², pequena para as dimensões do país. 
Sua crescente projeção política, militar e econômica lhe impõe a necessidade de 
expandir sua presença no mar. 

O mar pode ser, para a China, uma nova fronteira para a exploração  
econômica de recursos pesqueiros, hidrocarbonetos, minérios e recursos oriundos 
da biodiversidade. A expansão torna-se também crucial para: i) manter a segurança  
dos fluxos comerciais internacionais; ii) defender-se militarmente em caso de 
possíveis agressões; e iii) alcançar seus objetivos em relação a Taiwan. 
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Nas áreas reconhecidas internacionalmente como de jurisdição chinesa, o 
país desempenha diversas atividades econômicas. A principal é a exploração de 
hidrocarbonetos, realizada, sobretudo, pela empresa semiestatal chinesa China 
National Offshore Oil Corporation (CNOOC). Há quatro grandes áreas de 
exploração, a saber: Baía de Bohai; Mar do Sul da China – parte ocidental; Mar 
do Sul da China – parte oriental; e Mar da China Oriental, de onde a empresa 
produziu, em média, no período 2008-2012, 534 mil barris de petróleo e 555 
milhões de pés cúbicos de gás natural por dia (CNOOC, 2013, p. 3). As reservas 
na China cuja licença de exploração estão em favor da CNOOC eram, ao final 
de 2012, de 1,7 bilhão de barris de petróleo e 4,5 trilhões de pés cúbicos de gás 
natural (op. cit., p. 4).

O Mar do Sul da China é, atualmente, a área do globo em que as disputas por 
áreas marítimas são mais complexas. Embora as razões incluam o crescimento do 
tráfego marítimo, o nacionalismo e a expansão militar (Kaplan, 2012), o interesse 
pela posse de recursos é central para se compreender as reivindicações em torno 
da extensão do mar territorial e da ZEE da China. 

Em relação ao Japão, a China alega que as Ilhas Senkaku – por ela chamadas 
Diaoyu –, situadas no Mar da China Oriental, e atualmente sob controle japonês, 
seriam suas por direito. Com a hipotética posse deste território, a China acrescen-
taria às áreas sob sua jurisdição as 12 milhas náuticas de mar territorial ao redor 
das ilhas e mais 188 milhas naúticas de ZEE. Trata-se, atualmente, de um dos 
principais pontos de tensão interestatal no Leste Asiático, o qual tem se acentuado 
desde que o governo japonês adquiriu algumas das ilhas em 2012, até então sob 
propriedade privada. Incursões de embarcações chinesas no mar territorial das ilhas 
mantêm as tensões bilaterais (Mullen e Wakatuski, 2013). Deve-se ainda considerar  
que o governo nacionalista de Shinzo Abe pode, em tese, ser mais propenso a 
uma resolução violenta da questão em comparação a governos anteriores, tendo 
declarado que haveria uso da força caso a China realizasse um desembarque nas 
ilhas (Japan..., 2013).

Há uma segunda disputa entre os dois países envolvendo este mesmo 
espaço. A cerca de 6 km a leste da linha que atualmente divide as ZEEs da 
China e do Japão há uma área na qual existem depósitos de gás natural, 
denominada de Campo de Chunxiao, atualmente prospectada pela China. 
Embora o poço se situe na ZEE da China, o Japão alega que a futura extração 
irá afetar áreas que se encontram em sua ZEE, exigindo, dessa forma, uma 
participação na exploração. 
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Uma terceira disputa entre Japão e China refere-se à ilha de Okinotorishima. 
Trata-se de um território efetivamente japonês – reconhecido desta forma inclusive 
pela China –, mas que, segundo a China, é incapaz de abrigar vida humana. 
Dessa forma, conforme prevê o Artigo 121 da Unclos III (United Nations, 1982), 
o Japão não teria direito a possuir uma ZEE ao redor da ilha, e a atual ZEE se 
tornaria parte da Área, com instituições chinesas podendo explorá-la com base em 
acordos internacionais no âmbito da ISA.

Outra questão central para a China é a posse das Ilhas Paracel (denominadas  
como Xisha, na China) e Spratly (denominadas como Nansha, na China),  
situadas no Mar do Sul da China, onde existem depósitos de hidrocarbonetos. 
O movimento recente de expansão chinesa em direção às ilhas teve início em 1974, 
quando incorporou parte das Ilhas Paracel, um conjunto de cerca de 30 ilhas a 
aproximadamente 260 km da costa chinesa – Ilha de Hainan –, das quais algumas 
pertenciam, até então, ao Vietnã. Com esta conquista, após a Batalha das Ilhas 
Paracel, a China passou a ter domínio exclusivo para a exploração pesqueira, bem 
como a possibilidade de explorar hidrocarbonetos.

Em 1988, os Recifes Johnson do Sul, que formam parte das Ilhas Spratly e 
estão situados a cerca de 600 km da costa do Vietnã, foram o cenário do chamado 
Conflito dos Recifes Johnson do Sul, novamente entre China e Vietnã. A vitória 
no conflito foi chinesa e, desde então, a China tem ocupado permanentemente as 
ilhas. Elas chegam a ficar totalmente submersas durante o período da maré alta, 
mas ali a China construiu instalações permanentes.

Desde então, não ocorreu mais nenhuma ação militar chinesa para a incor-
poração das ilhas. Continua, contudo, sua reivindicação sobre todo o território 
das ilhas e, consequentemente, sobre as respectivas ZEEs. Trata-se de conflito 
complexo em função das reivindicações sobrepostas não apenas da China e do 
Vietnã, mas também de Filipinas, Malásia, Indonésia, Brunei e Taiwan, conforme 
se observa no mapa 4. O sucesso da reivindicação chinesa sobre as ilhas implicaria 
que o país teria uma ZEE e uma plataforma continental estendida que abrangeria 
a área interna aos traços em vermelho, chamados de “os nove traços” na literatura 
sobre o tema, compreendendo aproximadamente 80% da área do Mar do Sul da 
China (O’Rourke, 2013, p. 10).

Nem todas as áreas, contudo, são consideradas internacionalmente em disputa. 
Muitas são reconhecidas como territórios sob jurisdição de algum Estado. À luz do 
reconhecimento internacional, apenas as “ZEEs” das ilhas Paracel e Spratly estão 
de fato sob disputa. Ou seja, ademais das “ZEEs” destes dois grupos de ilhas, a 
China reivindica ilhas ou grupos de ilhas sob soberania de outros Estados.
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MAPA 4 
Áreas em disputa no Mar do Sul da China

Fonte: Burgess (2012).
Adaptação e inscrições do autor. 
Obs.: os nomes dos países correspondem às áreas por eles reivindicadas.
Legenda: 
- Linhas pontilhadas em azul: limites dos mares territoriais.
- Áreas internas aos “nove traços” em vermelho: áreas reivindicadas pela China. 
- Áreas internas às linhas em laranja: áreas reivindicadas pelas Filipinas, sobrepondo-se às reivindicações de China, Vietnã, 
Malásia e, em uma pequena parte, de Brunei.
- Áreas internas às linhas em azul: áreas reivindicadas pelo Vietnã, sobrepondo-se às reivindicações de China, Filipinas, Malásia 
e Brunei.
- Áreas internas às linhas em roxo: áreas reivindicadas pela Malásia, sobrepondo-se às reivindicações de China, Filipinas, 
Brunei e Vietnã. 
- Áreas internas às linhas em verde-claro e marrom: áreas reivindicadas pela Indonésia, sobrepondo-se às reivindicações da China.
- Áreas internas às linhas em verde-escuro: áreas reivindicadas por Brunei, sobrepondo-se às reivindicações de China, Filipinas, 
Malásia e Vietnã.

As estimativas das reservas de hidrocarbonetos no Mar do Sul da China são 
variadas. A Energy Information Administration, dos Estados Unidos, calcula que em 
todo o Mar do Sul da China existam cerca de 11 bilhões de barris de petróleo e 190 
trilhões de pés cúbicos de gás natural (United States, 2013, p. 2). Diferentemente, 
a CNOOC estima que existam 125 bilhões de barris de petróleo e 500 trilhões de 
pés cúbicos de gás natural apenas em reservas ainda não descobertas (op. cit., p. 2).

O governo chinês tem ainda investido na prospecção de recursos, que não 
os hidrocarbonetos, no leito e subsolo marinhos. Uma instituição central neste 
processo é a Associação de Pesquisa e Desenvolvimento de Recursos Oceânicos 
Minerais (COMRA), subordinada à Administração Estatal de Oceanos, a qual, por 
sua vez, subordina-se ao Ministério da Terra e dos Recursos. A COMRA possui 
autorização junto à ISA para a prospecção de três áreas, uma no Oceano Índico, 
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para sulfetos polimetálicos, e duas no Oceano Pacífico, sendo uma delas referente 
a nódulos polimetálicos e outra a crostas cobaltíferas (ISA, [s.d.]b; China Internet 
Information Center). Deve-se destacar, a este respeito, que a China desenvolveu o 
submarino tripulado Jiaolong, capaz de alcançar profundidades de 7 mil metros, 
permitindo-lhe explorar a maior parte do leito marinho dos oceanos (Savadove, 2012).

O Mar do Sul da China, portanto, é o espaço marítimo com o maior 
potencial de conflito na atualidade. Elemento-chave nesta configuração é a 
“incompatibilidade” entre a crescente projeção chinesa, a pequena extensão de 
suas águas jurisdicionais, a sua dependência do comércio marítimo e a carência 
de hidrocarbonetos do país.

3.5 Brasil

No caso brasileiro, as ilhas oceânicas representam parcela importante do tamanho 
da ZEE do país. A ZEE total é de 3,7 milhões km², pouco superior à do Chile e 
equivalente a 54% da ZEE do Reino Unido, 37% da ZEE da França e 30% da 
ZEE dos Estados Unidos. É também 3,4 vezes superior à da Argentina, 2,3 vezes 
maior que a da Índia e mais de quatro vezes superior à da China. 

Apesar de ter um litoral extenso, o Brasil possui poucos territórios situados 
a grandes distâncias da costa, implicando, dessa forma, uma ZEE relativamente 
pequena em comparação à extensão de seu território. Os únicos são o Atol das 
Rocas, o Arquipélago de Fernando de Noronha, o Arquipelágo de São Pedro e São 
Paulo e o Arquipélago de Trindade e Martim Vaz. A tabela 5 demonstra como estes 
dois últimos, apesar de terem uma área terrestre ínfima, contribuem com cerca de 
25% de toda a ZEE brasileira.

TABELA 5
Participação de arquipélagos na ZEE do Brasil

ZEE
(km²)

Sobre o total
(%)

Área terrestre 
(km²)

Relação ZEE/ 
área terrestre

Brasil (incluindo Atol das Rocas e Fernando de Noronha) 2.739.283 74,9 8.459.407 0,3

Arquipélago de São Pedro e São Paulo ≈ 450.000 12,3 <0,1      –

Arquipélago de Trindade e Martim Vaz 469.942 12,8 10,4 45.186,7

Total 3.659.225 – – –

Fonte: Flanders Marine Institute, Cia World Factbook e Secirm ([s.d.]a).
Elaboração do autor.

Nos casos do Atol das Rocas, do Arquipélago de Fernando de Noronha e da 
Ilha da Trindade, eles são territórios constituídos não apenas por rochedos. Dessa 
forma, a existência de uma ZEE ao redor destas áreas é inquestionável, conforme 
prevê o Artigo 57 da Unclos III (United Nations, 1982). Ou seja, não há necessidade 
de haver habitação permanente para que o país usufrua do direito às 200 milhas. 
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O caso do Arquipélago de São Pedro e São Paulo é, contudo, distinto. 
Este território é formado por um grupo de quinze rochedos e, de acordo com 
o Artigo 121 da Convenção, rochedos apenas devem ter uma ZEE se puderem 
abrigar vida humana ou tiverem uma função econômica por si próprios. Isto não 
significa que a posse do território não seria brasileira: ainda que não houvesse a 
ZEE, o país exerceria soberania total sobre os rochedos e ainda teria as 12 milhas 
náuticas de mar territorial e mais 12 milhas de zona contígua. Em relação à ZEE, 
contudo, o Brasil apenas teria direito caso atendesse ao previsto na Convenção. Dessa 
forma, foi inaugurada, em 1998, a Estação Científica do Arquipélago de São Pedro 
e São Paulo, com o objetivo de manter uma habitação permanente no arquipélago.  
São sempre quatro pesquisadores, que se revezam a cada período de quinze dias 
(Secirm, [s.d.]a). Isto permitiu ao país incorporar cerca de 450 mil km² de ZEE, 
área aproximadamente 30 milhões de vezes superior à área terrestre do arquipélago.

Além da importância das ilhas oceânicas para a ZEE brasileira, sobretudo por 
meio da incorporção da área situada ao redor do Arquipélago de São Pedro e São 
Paulo, o país pôde provar à ISA que sua plataforma continental se estende para 
além das 200 milhas náuticas, incorporando parte deste território às suas águas 
jurisdicionais. Esse processo teve início com a assinatura da Unclos III, em 1982, 
por meio da qual foi acordado que os países poderiam pleitear a extensão de suas 
ZEEs até o limite de 350 milhas (ou até 100 milhas para além das profundidades 
de 2.500 metros), caso esta fosse uma extensão de sua plataforma. 

O primeiro país a fazer tal demanda foi a Rússia, que ingressou em 2001 
com um pedido. O Brasil foi o segundo a fazê-lo, em maio de 2004, seguido pela 
Austrália, em novembro de 2004; Irlanda, em 2005; Nova Zelândia e Noruega, 
em 2006; uma submissão conjunta de França, Irlanda, Espanha e Reino Unido, 
também em 2006; e México e França, em 2007. A partir de 2008, diversos outros 
Estados passaram a fazer o mesmo. 

No Brasil, antes mesmo de a Convenção entrar em vigor, o governo brasileiro 
criou um programa destinado a delimitar a plataforma continental, denominado 
de Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC). 
Os trabalhos se prolongaram durante os anos 1990 e, nos anos de 2004 e 2006, o 
Brasil enviou submissões à CLCS. Dos 954 mil km² solicitados, a ONU reconheceu 
764 mil km², equivalente a 80,1% do pedido, com recomendações para que o 
Brasil fizesse novos estudos e encaminhasse nova solicitação. Tais estudos estão 
sendo realizados de forma a que nova submissão seja encaminhada.

O principal recurso explorado nas águas jurisdicionais brasileiras são os 
hidrocarbonetos. Do total da extração brasileira de petróleo no período 2006-2011, 
da ordem de 1,9 milhão de barris por dia, 90,3% proveio do mar (Brasil, 2013b). 
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No caso do gás natural, no mesmo período, da produção total de 2 bilhões de pés 
cúbicos de gás natural por dia, 70,2% teve origem no mar (Brasil, 2013c). 

Ademais, o governo brasileiro, por meio da Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar (CIRM), mantém dois programas destinados à realização de 
estudos sobre as possibilidades de exploração mineral no mar. Um deles é o Pro-
grama de Avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental Jurídica 
Brasileira (REMPLAC), criado em 1997 e sob responsabilidade do Ministério de 
Minas e Energia – MME (CPRM, 2006).27 O outro é o Programa de Prospecção e 
Exploração de Recursos Minerais da Área Internacional do Atlântico Sul e Equatorial 
(Proarea), que se destina a realizar estudos para exploração em áreas não situadas 
nas águas jurisdicionais brasileiras. Este programa, atualmente, é dividido em três 
projetos: i) Projeto Geologia Marinha da Potencialidade Mineral da Elevação do 
Rio Grande (PROERG), abrangendo trecho da Área a cerca de 600 milhas náu-
ticas do Rio de Janeiro, com depósitos de crostas cobaltíferas; ii) Projeto Pesquisa 
Mineral da Cordilheira Mesoatlântica (Procordilheira), abrangendo trechos da Área 
do Atlântico Sul e Equatorial, com depósitos de sulfetos polimetálicos; e iii) Plano 
de Informação e Sistematização de Informações (PROSIG), destinado à produção 
de um banco de dados com informações sobre a Área (Leite, 2012, p. 134-135). 

O PROERG, especificamente, indica que o Brasil, longe de estar imune 
ao processo de transição em direção ao mare clausum, reconhece a sua existência 
e busca atuar no sentido de garantir para si a exploração de trechos da Área. 

Cabe, ainda, outro ponto de análise sobre a ZEE brasileira. Embora seja a 
maior entre os países do Atlântico Sul, ela possui dimensão equivalente à britânica, 
como se observa na tabela 6.

Sob esse ponto de vista, Brasil e Reino Unido detêm cerca de 53% das ZEEs 
no Atlântico Sul. A ZEE britânica nesta parte do globo é ainda equivalente a cerca 
de 76% de toda a ZEE dos países da costa sul-atlântica africana. Além disso, se 
forem considerados os espaços referentes aos pedidos de reconhecimento de 
extensão da plataforma continental – desde que efetivamente aprovados –, o Reino 
Unido teria a maior área marítima sob jurisdição estatal no Atlântico Sul, conforme 
se observa na última coluna da tabela. E esta poderia ainda ser ampliada, tendo 
em vista a possibilidade de solicitação de reconhecimento em outras possessões 
britânicas no Atlântico Sul.

27. No âmbito desse programa, treze projetos são realizados, destinados à exploração dos seguintes recursos: i) carvão; 
ii) evaporitos; iii) enxofre; iv) ouro; v) diamantes; vi) sulfetos polimetálicos; vii) crostas cobaltíferas; viii) nódulos 
polimetálicos; ix) minerais pesados; e x) fosforitas. Ademais, busca-se: i) realizar levantamento geológico e sísmico da 
plataforma continental interna dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, com ênfase nos depósitos 
econômicos de granulados; e ii) produzir cartas sedimentológicas da plataforma continental dos estados da Bahia, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte e Ceará (SECIRM, [s.d.]b). 
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TABELA 6
ZEE dos países da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (Zopacas) e dos territórios 
de Reino Unido e Noruega no Atlântico Sul

  ZEE (km²)
Sobre o total

(%)
Pedido de extensão da plataforma 

continental (km²) (até abril de 2013)

Brasil 3.659.225 26,7 953.300

Reino Unido 1 3.634.636 26,6 1.871.000

Argentina 2 1.080.873 7,9 1.779.100

Cabo Verde 799.284 5,8 90.200

África do Sul 3 748.323 5,5 –

Namíbia 561.285 4,1 1.062.300

Angola 503.882 3,7 –

Noruega (Ilha Bouvet) 4 439.249 3,2 620.600

Guiné-Equatorial 309.711 2,3 –

Libéria 247.213 1,8 –

Gana 5 226.272 1,7 14.600

Gabão 192.830 1,4 428.700

Nigéria 182.474 1,3 8.200

Côte d’Ivoire 174.452 1,3 20.000

Serra Leoa 160.095 1,2 –

Senegal 158.066 1,2 –

Uruguai 132.651 1,0 –

São Tomé e Príncipe 131.417 1,0 –

Guiné 109.982 0,8 –

Guiné-Bissau 106.312 0,8 –

República do Congo 40.720 0,3 –

Benim 30.355 0,2 –

Gâmbia 22.694 0,2 –

Togo 15.468 0,1 –

Camarões 14.657 0,1 –

República Democrática do Congo 781 < 0,1 –

Total 13.682.987 – –

Fonte: Flanders Marine Institute e Unclos.
Notas: 1 �ZEE refere-se a: Ascensão, Santa Helena, Tristão da Cunha, Ilhas Geórgia do Sul/Sandwich do Sul e Ilhas Malvinas. Pedido 

de extensão da plataforma continental refere-se a: Ascensão, Ilhas Geórgia do Sul/Sandwich do Sul e Ilhas Malvinas.
2 �No caso do pedido de reconhecimento de extensão da plataforma continental, há grande sobreposição em relação à 

área solicitada pelo Reino Unido. Ademais, a Argentina solicitou reconhecimento referente à plataforma continental 
de território reivindicado pelo país na Antártica.

3 �Para a ZEE, considera-se apenas a porção no Atlântico Sul, não incluindo a ZEE no oceano Índico, tanto da parte continental 
quanto da Ilha do Príncipe Eduardo. O cálculo está disponível em: <http://www.seaaroundus.org/eez/710_47.aspx>.

4 O pedido de reconhecimento da extensão feito pela Noruega inclui áreas reivindicadas pelo país na Antártica.
5 Quanto ao reconhecimento da extensão da plataforma continental, há sobreposição em relação ao pedido da Nigéria.

Obs.: os travessões indicam que não houve solicitação de reconhecimento de extensão da plataforma continental. 
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Por fim, cabe mencionar que o conhecimento marítimo brasileiro tem sido 
um instrumento utilizado em prol da cooperação internacional com outros países 
do Atlântico Sul. Entre as iniciativas, merece destaque a cooperação realizada com 
a Namíbia. Desde os anos 1990, a Marinha do Brasil tem auxiliado na formação 
de militares das forças navais daquele país e, nos anos 2000, instituições brasileiras 
realizaram o levantamento da plataforma continental namibiana. Ademais de auxiliar 
a formação das instituições de uma nação que havia recentemente alcançado sua 
independência, o Brasil tem cooperado com a Namíbia em diversas outras áreas, 
com a cooperação militar sendo uma porta de entrada para outros tipos de parceria.28 

Em síntese, as ilhas oceânicas brasileiras adicionam uma grande área à ZEE 
do país. As riquezas ali presentes, em sua maior parte, ainda são desconhecidas, 
sobretudo as minerais e as oriundas da biodiversidade. A descoberta de depósitos 
de hidrocarbonetos na camada do pré-sal, após décadas de investigação, indica 
a importância de se manter sob soberania brasileira áreas que, à primeira vista, 
possuem pouca ou nenhuma atratividade econômica. 

Ao longo das próximas décadas, com o esgotamento de jazidas minerais e a 
possível manutenção em patamares elevados dos preços de diversas commodities 
minerais, a exploração mineral marítima provavelmente crescerá em importância. 
Assim, para o Brasil é importante observar as atividades de instituições de outros 
países, acompanhando as formas pelas quais a questão evolui do ponto de vista 
jurídico, tecnológico, político e econômico. Isto se aplica particularmente ao 
Atlântico Sul, parte do entorno estratégico brasileiro, de acordo com documentos 
oficiais do país (Brasil, 2012a; 2012b; 2012c). 

Ademais, o interesse crescente – mas ainda embrionário – pelos recursos 
minerais no mar que não sejam os hidrocarbonetos pode significar oportunidade 
para o país manter-se em nível tecnologicamente equivalente aos dos países que 
se encontram na fronteira do conhecimento nesta área.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou contribuir para o debate acerca de algumas questões rela-
cionadas à extensão da soberania estatal sobre o mar, destacando-se a evolução 
jurídica e política da questão. 

A partir do final da Segunda Guerra Mundial passou-se a observar o início de 
um processo de progressiva extensão da soberania estatal sobre áreas marítimas: 
de um limite inicial de 3 milhas náuticas de mar territorial, chegou-se, na atuali-
dade, às 12 milhas náuticas, ao que se somam as 188 milhas de ZEE, totalizando 

28. Sobre a cooperação em defesa do Brasil com países do Atlântico Sul ver, neste mesmo volume, o trabalho de Adriana 
Abdenur e Danilo Marcondes (capítulo 9).
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limites de até 200 milhas. A esta área se acrescenta a possibilidade de incorporação 
da plataforma continental estendida, conforme previsto na Unclos III.

A mudança, contudo, foi não apenas quantitativa, mas também qualitativa.  
A soberania estatal sobre o mar é mais complexa que a existente sobre áreas terrestres.  
Ela possui outra natureza, limitando-se ao direito de exploração de recursos. 
Ainda assim, os Estados gozam de soberania econômica total; ou seja, os recursos 
podem ser explorados apenas mediante o consentimento do Estado costeiro. 
E, sobre as áreas situadas entre 200 milhas e 350 milhas náuticas – se for o caso, 
e guardada a possibilidade de que ela se estenda para além das 350 milhas –, os 
Estados também possuem soberania econômica, embora limitada aos recursos no 
leito e subsolo marinhos.

Trata-se de outra forma de se analisar a extensão da soberania estatal. As áreas 
marítimas sob jurisdição estatal são, hoje, equivalentes a cerca de dois terços do 
total das terras emersas do globo sob controle dos Estados. Além disso, países com 
áreas terrestres reduzidas podem ter jurisdição sobre grandes extensões de território 
ao se considerar os limites de suas águas jurisdicionais. E tais áreas podem conter 
diversas riquezas.

Outro indicativo da extensão da soberania estatal sobre o mar são as conces-
sões de blocos de exploração na Área. Não há, aqui, qualquer julgamento de valor 
quanto à questão, sobretudo pelo fato de que a exploração de recursos na Área 
mediante regras claras de uma instituição internacional é preferível a um cenário 
no qual cada Estado ou instituição privada as disputem da forma como julgarem 
mais conveniente. Busca-se, tão somente, destacar o processo de “repartição” de 
espaços que não se encontravam sob controle de nenhum Estado ou instituição. 

Ao mesmo tempo, entre a soberania econômica e a política existe uma linha 
que, muitas vezes, é tênue. Embora não haja soberania política, o Brasil, por 
exemplo, exige que qualquer exercício militar na ZEE brasileira seja precedido 
do consentimento do governo brasileiro. Trata-se de questão polêmica, que, em 
outras partes do mundo, rende disputas sobre o tipo de soberania que se tem sobre 
este espaço, notadamente quanto ao direito dos Estados Unidos de trafegar com 
embarcações militares na ZEE da China.

No caso da exploração na Área, tal linha é ainda mais difícil de ser traçada, 
tendo em vista que o controle sobre certos espaços é temporário e exercido mediante 
autorização de uma instituição internacional. Além disso, parte das concessões é 
feita em favor de instituições privadas.

Para o Brasil, com instituições nacionais com amplo conhecimento sobre 
a exploração de recursos minerais, as possibilidades que se abrem são diversas. 
Ademais das reservas da camada do pré-sal, outros recursos podem estar em áreas 
marítimas sob jurisdição nacional. O esforço para o seu mapeamento, contudo, 
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encontra-se em estágios iniciais. Ao mesmo tempo, em função de este campo de 
pesquisas ainda ter alcance limitado também em outros países, o Brasil possui a 
oportunidade de acompanhar desde o início os debates e pesquisas em torno da 
viabilidade de sua exploração.

Para tanto, atividades de instituições tanto públicas quanto privadas são 
necessárias. Entre os desafios em se trabalhar em uma área na fronteira do conhe-
cimento está o de que descobertas significativas de recursos podem ocorrer apenas 
no longo prazo. Décadas de esforço podem transcorrer sem que, aparentemente, 
os investimentos sejam justificáveis do ponto de vista econômico. Há, ademais, o 
elemento exógeno do preço de commodities minerais, viabilizando ou inviabilizando  
a exploração de certos recursos, muitas vezes com mudanças significativas em  
períodos curtos de tempo. No entanto, a exploração de hidrocarbonetos nas águas 
jurisdicionais brasileiras aponta que, no longo prazo, investimentos consideráveis 
podem trazer benefícios substanciais à sociedade. 

Ademais, a riqueza marítima do país encontra-se em espaço cujas fronteiras 
exatas são de delimitação mais complexa que em áreas terrestres. Como as fron-
teiras marítimas não possuem marcos físicos, elas são garantidas, entre outras 
formas, pela efetiva presença de meios navais nas águas jurisdicionais do país e 
pelo monitoramento a distância deste espaço. Assim, investir na proteção das águas 
jurisdicionais do país pode, por um lado, implicar despesas significativas, mas, por 
outro, garantir a soberania sobre recursos valiosos. 

Por fim, a vertente da cooperação internacional é tão essencial quanto a dos 
investimentos em meios militares. As parcerias são essenciais à manutenção do 
Atlântico Sul como um espaço de paz e, nesse sentido, diversas atividades coope-
rativas têm sido realizadas entre instituições dos países lindeiros.
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